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RESUMO 
 
O presente trabalho tem o intuito de refletir acerca do patrimônio cultural da 
Região Administrativa IX do Distrito Federal, Ceilândia, sob um olhar para o 
turismo, ao partir da questão do porquê muitas das manifestações culturais 
valorizadas como patrimônio da sua comunidade não constarem no guia turístico 
oficial do DF – Brasília, conhecer é se surpreender –, desenvolvido pela 
Secretaria Adjunta de Turismo. O surgimento de Ceilândia, fruto de uma 
segregação socioespacial em razão da construção de Brasília, deslocou 
indivíduos e famílias que foram tratadas como invasoras e remanejadas para 
longe do centro, mas que construíram suas identidades culturais a partir da 
cidade. Resultando em um processo em que passado e presente se encontram 
por meio da cultura, principalmente nordestina, advinda dos pioneiros da cidade, e 
dos filhos e netos dos primeiros residentes, e onde a “cultura da periferia” valoriza 
a cidade e reforça o pertencimento ao local. A partir de um caminho metodológico 
traçado para fazer uma discussão sobre esse patrimônio “anônimo” sobre o 
território, sua identificação e registro da sua importância foi proposto, como 
resultado do trabalho de conclusão do curso, um guia turístico para a Ceilândia, 
que destaca o patrimônio territorial a partir da valorização pela sociedade local. 
Palavras-chave: Ceilândia. Turismo Cultural. Patrimônio-territorial. Guia turístico.  
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ABSTRACT 
 
The present study intends to discuss the relation between the cultural patrimony of 
Administrative Region IX of the Federal District (Ceilândia) and the tourism, 
starting from the question of why many of the cultural manifestations valued as 
patrimony of their community do not appear in the official tourist guide of the DF - 
Brasilia get to know it and get surprised-, developed by the Assistant Secretary of 
Tourism. The beginning of Ceilândia, a fruit of a socio-spatial segregation due to 
the construction of Brasilia, displaced individuals and families who were treated as 
invaders and relocated far from the center, but who built their cultural identities 
from the city. Resulting in a process in which past and present are found through 
the culture, mainly Northeastern, coming from the pioneers of the city, and the 
children and grandchildren of the first residents, and where the "culture of the 
periphery" values the city and reinforces the local. Based on a methodological path 
drawn up to make a discussion about this "anonymous" heritage over the territory, 
its identification and registration of its importance was proposed as a result of the 
work of completing the course a tour guide for Ceilândia, which highlights the 
patrimony the local society. 
Keywords: Ceilândia. Cultural Tourism.  Patrimony-territorial. Tourist guide. 
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INTRODUÇÃO 
 
O turismo no Distrito Federal está territorialmente concentrado na sua porção 
da zona central, onde se encontram os monumentos mais promovidos e visitados, 
como a Catedral, o Congresso Nacional, o Teatro Nacional, dentre outros atrativos. 
A promoção centralizada da atividade turística gera uma segregação no território do 
DF ao passo que exclui as manifestações culturais das demais Regiões 
Administrativas, o que é notado no Guia Turístico oficial do Distrito Federal, 
chamado Brasília, conhecer é se surpreender, desenvolvido e divulgado ao público 
pela Secretaria Adjunta de Turismo – DF, desde 2017.  
As Regiões Administrativas do Distrito Federal possuem uma gama de 
riquezas culturais construídas ao longo do tempo que ampliam as formas de 
representação dessas cidades, algumas criadas na época da construção de Brasília 
e suas memórias estão vivas até hoje. 
No ano de 1956, a busca pelo desenvolvimento e pela modernização no país 
ganhou novos rumos com a chegada de Juscelino Kubitscheck (JK) à presidência da 
república. Com o intuito de transferir a capital brasileira do Rio de Janeiro para o 
centro do planalto central e executar o projeto de transferência em que vários 
momentos da história, JK trouxe o slogan “50 anos em 5” com o objetivo de construir 
a nova capital em cinco anos. Nessa perspectiva, cada ano de seu governo 
representaria um avanço de dez anos na sociedade e na economia do país.  
O anúncio do início da transferência da capital para o interior da nação 
mobilizou diversos brasileiros para trabalhar na construção com a esperança de uma 
vida melhor.  
Chamados de primeiros “candangos”¹, como ficaram conhecidos os 
trabalhadores pioneiros, vieram atraídos pela possibilidade de um novo começo e 
novas oportunidades que eram escassas no local de onde vinham. Durante esse 
período, diariamente chegavam caminhões com as carrocerias lotadas de 
trabalhadores para contribuir na construção de Brasília. 
¹ Candango é uma expressão de origem africana que significa “vilão, ruim, ordinário”. A palavra surgiu 
durante a construção de Brasília como uma espécie de apelido para rebaixar os trabalhadores 
humildes e sem estudo, pois eram, em sua grande maioria, analfabetos. O termo só deixou de ser 
pejorativo quando JK, no discurso de inauguração da capital, usou a palavra para elogiar aqueles que 
construíram a cidade. Atualmente, também denomina-se candango todos aqueles nascidos em 
Brasília. (HISTÓRIAS DE BRASÍLIA, 2018). 
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Antes mesmo da grande inauguração da capital, já se iniciava o processo de 
remoção dos indivíduos para os locais que dariam origem ao que se denominou na 
época de cidades-satélites. Ressalta-se a peculiaridade da criação dessas cidades, 
pois a origem de cada uma passou por processos diferentes. O avanço da 
empreitada pretendeu acabar com as instalações provisórias e remanejar para longe 
do centro os acampamentos que servirão às pessoas que tanto trabalharam na 
construção de Brasília, a partir daí consideradas como invasoras e transferidas para 
locais com péssimas condições de vida (MESQUITA, 2016).  
Nesse cenário, a cidade de Ceilândia foi criada e erguida em meio à poeira 
num espaço em que as condições de vida eram precárias porque não havia água, 
luz e saneamento básico.  
A cidade surgiu por uma necessidade governamental de impedirem a 
favelização nas proximidades da futura capital do país. Chamados de invasores, os 
pioneiros da Ceilândia enfrentaram várias dificuldades, remanejados para um lugar 
em que não havia nenhum tipo de infraestrutura básica. Porém, foi de onde a união 
e os esforços coletivos contribuíram para a sobrevivência e a construção da 
identidade cultural da cidade, com memórias que a reafirmam como um lugar de 
resistência contra a segregação. A identidade cultural da cidade é reflexo da 
construção de memórias que valorizam Ceilândia como um território que tem como 
essência um povo guerreiro, que enfrenta os efeitos da segregação diariamente e 
busca por meio de suas manifestações culturais mostrar a resistência do patrimônio 
local.  
Além da forte influência cultural do Nordeste, trazida pelos pioneiros da 
cidade, a Região Administrativa de Ceilândia é carregada de manifestações 
artísticas nativas como “cultura da periferia” que fomentam pertencimento ao local. 
Essa dupla segregação, histórica e contemporânea, pelo turismo levou o 
presente trabalho ao foco em mostrar ao leitor que é possível descentralizar a oferta 
turística do centro de Brasília com os patrimônios e espaços culturais de Ceilândia 
que tem importância para a cidade, como a Caixa d’água, Feira da Ceilândia, Casa 
do Cantador, entre outros que serão abordados.  
Discorrerá sobre a relação entre o patrimônio Institucionalizado de Brasília, 
reconhecido pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
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Ciência e a Cultura) e o patrimônio-territorial, conceito trazido por COSTA (2016) e 
objeto de estudo de MESQUITA (2016) que para o entendimento de que outro 
turismo é possível em Ceilândia, por ter como foco a apresentação do patrimônio ao 
valorizar os saberes, manifestações locais e lugares onde a memória se faz 
presente.  
A promoção do turismo no Distrito Federal não deveria se restringir aos 
elementos Institucionalizados localizados na zona central, pois não são as únicas 
manifestações culturais do território. Ao centralizar a oferta turística e a promoção do 
turismo ser unicamente a partir de Brasília, os patrimônios das demais regiões 
administrativas são pouco valorizados e carecem de divulgação do governo. 
É possível encontrar a falta de equidade na oferta do turismo no território do 
Distrito federal porque [...] enquanto Brasília é considerada Patrimônio Mundial pela 
UNESCO, as demais cidades têm suas culturas pouco reconhecidas e lutam para 
manter vivas suas memórias e seu modo de vida. (MESQUITA, 2016, pg.3). 
Como morador de Ceilândia, descente dos pioneiros, enxergo na cidade 
plenas condições de participar da oferta turística do Distrito Federal, e foi o que 
pretendi com este trabalho apresentar, a importância da cidade para o turismo 
cultural ao mostrar a relevância histórico-cultural dos seus patrimônios. Assim, foi 
proposto como objetivo geral discutir as possibilidades de diversificação da oferta 
turística do DF, considerando o potencial existente para o turismo cultural na Região 
Administrativa IX - Ceilândia. Como objetivos específicos: 1) Contextualizar a origem 
histórica de Ceilândia e identificar o potencial existente para o turismo cultural; 2) 
Identificar o potencial do turismo cultural em Ceilândia a partir dos objetos culturais 
que conferem identidade e pertencimento aos moradores; 3) Analisar a oferta dos 
atrativos culturais constantes no atual Guia Turístico oficial de Brasília; 4) Apresentar 
os atrativos turísticos culturais da cidade em forma de roteiro para visitação na 
Ceilândia.  
Para alcança-los o caminho metodológico da pesquisa constituiu-se em um 
conjunto de procedimentos que visaram produzir um novo conhecimento e não 
reproduzir, simplesmente, o que já se sabe sobre um dado objeto em um 
determinado campo científico. Fazer pesquisa é investigar um assunto de interesse 
e relevância, observar os acontecimentos, conhecer com profundidade, responder 
4 
 
as questões que aparecem ao longo do estudo, descobrir respostas e ter 
curiosidade constante. Ao analisar esta questão, pode-se trazer aqui a definição de 
Pedro Demo, para quem "pesquisa é a atividade científica pela qual descobrimos a 
realidade" (DEMO, 1987, p. 23). Deve-se observar que a realidade a que se refere 
Demo é a realidade social. Dentro dessa perspectiva, são abordados os tipos de 
pesquisa. Ao se falar da Teórica, é toda pesquisa que analisa uma determinada 
teoria. Pesquisa Metodológica, diz respeito ao modo de pesquisa voltada para a 
questão de métodos e diretrizes utilizadas como científicas. A Pesquisa empírica é 
toda pesquisa que envolve algum tipo de experimento. Por exemplo, obtenção de 
respostas através de pessoas com maior vivência, ou seja, resultados não 
cientificamente testados, mas pela experiência vivida durante a vida. E por ultimo, a 
Pesquisa Prática que é para testar a teoria, ver se ela é factível ou inviável.  
Demo (1987) define metodologia como uma preocupação instrumental, de 
definição dos caminhos para tratar da realidade teórica e ressalta a sua importância 
para a formação do cientista, pois ela impulsiona sua criatividade, o senso crítico e 
potencial. Por exemplo, um pesquisador ao iniciar os seus questionamentos sobre 
um determinado assunto deverá pensar também na forma como vai conduzir a sua 
pesquisa a fim de chegar ao entendimento daquilo que pretende dentro das normas 
técnicas. A Metodologia, portanto, é o caminho que o pesquisador escolhe para 
conduzir o seu trabalho. São técnicas que vão auxiliá-lo para chegar ao seu 
propósito que é encontrar respostas para suas dúvidas e comprová-las 
cientificamente, com metodologia coerente para isso.  
A partir desse entendimento a pesquisa deste trabalho se deu de forma 
exploratória, porque se refere à aproximação de um assunto pouco explorado e de 
natureza qualitativa, pois se analisou aspectos que não podem ser mensurados, 
conforme a orientações de Gonsalves (2003). Com o objetivo de identificar os 
atrativos de Ceilândia, considerados patrimônio material para o turismo cultural, a 
pesquisa de campo se baseou em visitas, entrevistas aos moradores da cidade e 
aos representantes dos espaços e análises sob o olhar perscrutador do pesquisador 
em turismo.  
Montou-se um roteiro prévio com informações coletadas pelo pesquisador 
para apresentação de cada um dos espaços potenciais pré-identificados pelo autor 
5 
 
por meio da análise de um roteiro dos lugares para se visitar em Ceilândia realizado 
pelo projeto Vem Pra Cei, que mapeou mais de 40 locais de cultura, gastronomia, 
esporte e lazer dentro da cidade. Desses 40 locais, foram selecionados sete 
espaços que representam de alguma forma a história e a cultura de Ceilândia, por 
aludirem ao movimento de resistência dos pioneiros. Os espaços selecionados 
foram: Casa do Cantador; Caixa d’água de Ceilândia; Feira Central de Ceilândia; 
Givaldo Discos; Museu da Memória Viva de Ceilândia; Associação dos Artesãos de 
Ceilândia; Espaço Cultural Filhos do Quilombo. 
Em trabalho de campo em cada um desses espaços pediu-se que o(a) 
interlocutor(a) respondesse à seguinte questão aberta: Por que o espaço é 
importante para Ceilândia? A partir das respostas, extraiu-se fragmentos das falas 
que, na percepção do pesquisador melhor se ajustavam à apresentação daquele 
patrimônio com um atrativo potencial para compor uma oferta turística. As respostas 
foram inseridas no Guia Turístico de Ceilândia, encontrado como resultado no último 
capítulo deste trabalho. 
Notou-se que o assunto sobre a equidade do turismo no território do Distrito 
Federal ainda é recente, e, por isso, trata-se de uma pesquisa exploratória com o 
intuito de analisar o patrimônio-territorial de Ceilândia como uma possibilidade de 
descentralização do turismo. 
A primeira fase da pesquisa pautou-se na elaboração do projeto de pesquisa 
e delimitação das referências bibliográficas. Foram utilizadas neste trabalho várias 
contribuições literárias de autores especialistas da esfera do turismo e também das 
diversas áreas que dialogam com o turismo como a geografia, história, sociologia e 
antropologia. Esta abordagem ajudou a compreender o fenômeno do turismo como 
um objeto multidisciplinar. Nessa perspectiva, a pesquisa bibliográfica pautou-se em 
conceitos fundamentais para o trabalho como: turismo, território, espaço, 
manifestações culturais, memória, patrimônio institucionalizado e patrimônio 
territorializado. Nesta etapa também foram feitas pesquisas em sites do Distrito 
Federal, como a Secretaria Adjunta de Turismo e Secretaria de Cultura e também 
em jornais e acervos de fotografias do Arquivo Público do DF. Diante do 
entendimento da riqueza do patrimônio territorial material e imaterial existente na 
Ceilândia, optou-se por abordar o patrimônio material, mesmo aqueles que 
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eventualmente fossem institucionalizados no guia oficial, mas que na pesquisa de 
campo fossem realçados como territorializados. 
Para tanto, na segunda fase, foi realizada a pesquisa de campo nos atrativos 
culturais de Ceilândia com o intuito de aproximar a teoria à realidade pela 
observação. A seleção desses locais para visitação foi feita de acordo com a análise 
do projeto social Vem Pra Cei. Foram escolhidos pelo autor os espaços por 
apresentarem importância histórico-cultural para a cidade. As coletas de dados 
foram feitas por meio de entrevistas com os representantes desses locais e com 
moradores da cidade. 
A terceira fase da pesquisa configurou-se pela elaboração do guia turístico de 
Ceilândia por meio dos dados coletados em campo, na qual as informações foram 
filtradas e sintetizadas à luz do patrimônio territorial. A estrutura desse guia foi 
similar ao guia oficial de Brasília a fim de demonstrar que esse último poderia 
possuir outra amplitude, a partir da diversidade e importância conferida pela 
comunidade ceilandense. Portanto, o guia sugerido busca valorizar a identidade 
cultural da Ceilândia. 
O presente trabalho está organizado da seguinte maneira: o primeiro 
capítulo fará uma abordagem aprofundada sobre a relação intrínseca entre turismo, 
território e espaço. Analisará a ligação entre fixos e fluxos e a produção, apropriação 
e transformação do espaço social; o segundo capítulo trará o diálogo entre turismo 
e patrimônio cultural. Discorrerá também sobre cultura e o contraponto entre 
patrimônio institucionalizado e não institucionalizado; o terceiro capítulo exibirá a 
história que originou Ceilândia, a identidade de pertencimento dos moradores com a 
cidade e descreverá o potencial do turismo cultural a partir dos objetos culturais, 
levantando a possibilidade de descentralização do turismo no território do Distrito 
Federal por meio da apresentação dos atrativos turísticos da cidade em forma de 
roteiro para visitação.  
No final, o trabalho de conclusão do curso, como crítica ao guia turístico 
oficial do Distrito Federal que foca em Brasília e exclui as Regiões Administrativas, 
pretendeu construir uma possibilidade de descentralização da oferta turística do DF 
com outras alternativas de patrimônios e espaços culturais para o Turismo Cultural 
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no território, apresentado nos moldes do guia oficial como um guia turístico de 
Ceilândia, a partir dos sete lugares e suas manifestações culturais. 
Por fim, nas Considerações Finais serão apresentadas as reflexões onde se 
retomam os objetivos do trabalho à luz dos resultados alcançados e algumas 
recomendações. 
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1 Turismo, Território e Espaço Urbano 
 
Turismo é um fenômeno que por meio de diversas atividades se apropria e 
modifica o espaço. É capaz de introduzir novos conceitos sobre o que sejam as suas 
práticas, novos meios de comércio ou contribuir para o aumento de renda de quem 
dele participa, por exemplo. Por outro lado, possui uma volatilidade teórico-prática 
que dificulta muitas vezes o seu conhecimento.  
Todavia, sua materialidade no território das cidades e seus espaços é 
condição não só dos objetos que cria, ou de que se apropria, mas do conjunto das 
intenções/ações que os materializam para o suo turístico. Assim, aprofundar o 
conhecimento sobre essa relação (turismo; território; espaço urbano) reforça o 
entendimento acerca do turismo aprofundado a partir da interpretação de Pena e 
Moesh: 
"O Turismo deve ser entendido em sua complexidade como um 
sistema orgânico, aberto que estabelece relação direta e indireta com 
diversos objetos: econômico, social, cultural, ambiental expressos 
por fazeres empíricos tais como: comercio, lazer, eventos, 
entretenimento, animação cultural, gastronomia, hospedagem, 
esporte, transporte, saúde, seja em ambientes urbanos, rurais ou de 
natureza preservada. (PENA e MOESCH, 2016, p. 276) 
  
Assim, percebe-se que o turismo pode ser compreendido como um fenômeno 
social por se tratar de algo relacionado ao desenvolvimento da experiência humana 
no território e no espaço. O que buscou-se evidenciar no presente capítulo. 
 
1.1 Turismo urbano 
 
No início dessa reflexão optou-se, para aprofundarmos o conhecimento a 
respeito da ligação entre turismo e espaço urbano, pela compreensão da correlação 
entre fixo e fluxos, conceitos da geografia, para a qual o espaço geográfico é 
formado por objetos fixos e diversos fluxos, em grande medida criados e 
dinamizados pelas ações humanas. 
Entende-se para esse trabalho que os fixos são elementos imóveis 
pertencentes a um lugar e os fluxos são um resultado direto ou indireto das ações 
que atravessam ou se instalam nos fixos, modificando a sua significação e o seu 
valor, ao mesmo tempo em que, também, se modificam (SANTOS, 1988). 
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Nessa relação existe também a noção de que o espaço geográfico é um 
acumulador de tempos, quando da sua construção permanente resultam marcos, 
referências de um passado vivido. Segundo Wainberg e Castrogiovanni (2001, pg. 
11) o marco histórico dos chamados fluxos turísticos se deu quando:  
 
[...] a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, há prazer no 
movimento que seres humanos realizam em territórios estranhos, em 
especial a cidades cujas vigorosas imagens são capazes de 
estimular peregrinação, agindo como verdadeiros imãs que atraem 
levas de visitantes, todos os dias de todos os anos. 
 
Nessa perspectiva, de todos os objetos que existem em uma cidade, aqueles 
que estão fixados no solo, como os prédios, estradas, pontes e demais construções 
humanas caracterizam os fixos. Por outro lado, o que lhes dá vida são os fluxos que 
os animam e pelos quais passam os movimentos da energia, dos transportes, 
informações, comunicações e dos serviços, entre outros. 
Acerca da relação entre turismo e espaço urbano, Gastal (1999) afirma que:  
Os turistas modernos percorrem as cidades em busca de um produto 
muito especial, a cultura, levando os teóricos a descrever esse novo 
momento do turismo a partir de um binômio que coloca, lado a lado, 
a cultura e a cidade. [...] A cidade é um mundo de representações [...] 
É repleta de entornos e estabelece outros, alguns fortes, 
expressivos, outros suaves, interativos com a continuidade espacial. 
A cidade é viva, possui sua própria identidade, apresenta um 
dinamismo de relações que se alteram ao ritmo de diferentes 
circunstâncias. (GASTAL, 1999, p.34)  
 
 Espaço urbano não é construído para uma pessoa, mas para muitas, que 
apresentam formas diferentes de temperamento, formação ocupação profissional, 
origem étnica, diversidade social e interesses (CASTROGIOVANNI, 2000). Assim, 
entende-se que espaço urbano é o conjunto de atividades que ocorrem em uma 
mesma integração local. 
O autor destaca também ser preciso analisar e identificar os caminhos, os 
locais por onde os fluxos turísticos movimentam-se, como ruas, avenidas, becos e 
passagens. Cabe ressaltar também que turistas, excursionistas e visitantes também 
podem ser englobados na categoria de fluxo turístico. E que diante disso é 
necessário considerar seis aspectos. Primeiramente, pensar na facilidade de fluxo 
das pessoas e dos veículos, tratando a mobilidade como algo essencial para o 
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turismo. Em seguida, deve-se analisar a agradabilidade estética que nada mais é 
que  
[...] a impressão estética causada por usos (o uso residencial e o 
comercial, as áreas verdes, as áreas industriais etc.; devem ser 
avaliados como são usados pelos diferentes “segmentos” os 
diferentes espaços urbanos); os ambientes (determinados conjuntos 
do caminho de prédios, o desenho das calçadas, a disposição de 
uma árvore, a arborização das margens de um riacho etc.). 
(CASTROGIOVANNI, 2000). 
 
 Em seguida, é importante analisar a paisagem construída e os caminhos. São 
as impressões e sentimentos que a paisagem pode sugerir ao turista. A quarta 
temática a ser analisada trata dos serviços urbanos, como arborização, água, 
pavimentação, iluminação, limpeza público, transporte público, entre outros serviços 
essenciais para o bom funcionamento do espaço público. É importante observar 
também os equipamentos de apoio ao turismo, como por exemplo, os restaurantes, 
teatros, hotéis, bancos, comércios e etc. Ou seja, todos os equipamentos que dão 
suporte ao turismo.  
 Por fim, é crucial examinar o que o autor chama de “mobiliário” urbano. Esse 
mobiliário é o conjunto de serviços e informações que o espaço urbano possui, como 
placas de sinalização, mapas de orientação, paradas de ônibus, limpeza do meio-fio 
e etc.  
 Nessa perspectiva, nota-se que o turismo e seus agentes se apropriam do 
território e nisso inclui todos os serviços disponíveis que o turista utilizará. É possível 
afirmar que a qualidade desses serviços influenciará na boa estadia do turista. 
 As singularidades das cidades constroem a identidade do espaço, uma vez 
que são os pontos particulares, específicos da paisagem que diferenciam e 
caracterizam o espaço urbano (CASTROGIOVANNI, 2000).  
Nesse contexto, estão inseridos os marcos referenciais, que podem ser 
compreendidos em marcos visuais e históricos. Para Castrogiovanni (2000), os 
marcos referenciais visuais são os elementos que se destacam pela presença física, 
por sua vez, os marcos referenciais históricos são as feições, traços culturais, 
construções e documentos de valor histórico.   
 Todavia, o espaço urbano está em constante construção de significados. O 
mesmo espaço e a mesma imagem podem gerar sentimentos diferentes tanto para o 
morador quanto ao visitante.  
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Para o morador, determinada imagem vista diariamente pode ser sentida 
como corriqueira, comum, apenas por fazer parte de sua rotina e possuir um valor 
existencial relativo como, por exemplo, estar no seu caminho ao trabalho. Porém, na 
paisagem que habita sempre existirá uma referência que, além de atrativo para o 
turismo possui um sentido para a sua vida. O que não acontece para o turista, 
mesmo que uma imagem gere outros tipos de sentimentos quando, por exemplo, 
sua fruição for orientada pela evidência de aspectos históricos que marcam uma 
certa geografia local, mas que estará distante do vivido. Nessa perspectiva, 
Castrogiovanni (2000) afirma que “é possível sempre descobrir novas possibilidades 
para a oferta de atrativos turísticos urbanos”. O que evidencia em contraponto a uma 
centralidade dirigida da oferta turística uma gama de possiblidades para que novos 
atrativos turísticos urbanos possam surgir se houver a descentralização do olhar a 
partir de outras direções a serem prospectadas.  
Nas cidades, concentra-se uma oferta turística significativa, pois o ambiente 
das cidades se renova constantemente. Seu espaço é dinâmico e oferece ao 
visitante experiências e percepções diferentes.  
Segundo Gastal (1999), cada cidade é singular, oferece um espetáculo 
diferenciado, centraliza uma série de possibilidades que criam um grande poder de 
sedução. É essa sedução que atrai uma demanda turística ávida pelo lazer, pelas 
compras, pelos espetáculos, pela cultura. A cidade se apresenta, então, como um 
espaço turístico que exige ordenamento, planejamento e avaliação das ações que 
são desenvolvidas.  
A cidade é carregada de símbolos e valores adquiridos durante o tempo. 
Esses símbolos e valores são afirmações e manifestações que identificam os 
moradores daquela sociedade. Pode-se citar, por exemplo, os costumes culinários, a 
arquitetura, o idioma, entre outros. Essa identidade motiva pessoas diferentes que 
não moram em determinada cidade para conhecer culturas diferentes. Assim, com o 
desejo do visitante em querer conhecer outra cultura, o turismo acontece 
naturalmente, potencializando a economia local, além dos seus aspectos culturais. 
 Uma das grandes características do turismo é a apropriação dos espaços. É 
um mecanismo gradativo e natural, pois, ao se apropriar do lugar, o turismo 
movimenta a economia da cidade, uma vez que o turista não investe somente nos 
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principais itens de serviços da atividade turística, como a hospedagem, por exemplo. 
Pois existem também os serviços comuns que a cidade oferece, como por exemplo, 
bares e restaurantes. Nessa perspectiva, entende-se que o turismo melhora a 
economia local e faz com que circule o dinheiro com mais rotatividade. 
 Sabe-se que o turismo é uma atividade multissetorial que tem como um dos 
objetivos proporcionar ao turista uma viagem de qualidade, independente da 
motivação, seja por negócios, eventos, cultura e etc., a atividade turística sempre 
visará o melhor aproveitamento da viagem ao visitante. 
  O turismo trabalha no imaginário das pessoas, pois, o desejo de visitar 
lugares diferentes ou conhecer determinados patrimônios, contribui para o 
crescimento cultural e o ajuda a entender o mundo de forma diferente, pois 
conhecendo novas culturas, entende-se que há várias formas de pensar sobre as 
questões do mundo.  
O enriquecimento cultural torna o turismo atividade essencial para que as 
pessoas entendam e respeitem o que é diferente da sua cultura. Ora, é bastante 
comum nos dias atuais a intolerância em diversos setores da sociedade. Em 
determinadas culturas impõem-se valores que querem se sobrepor a outros, com o 
argumento de que são superiores. É necessário que se tenha o entendimento de 
que o respeito mútuo é essencial para que ocorra boa convivência.  
Consequentemente, também por meio do turismo, acontece a troca cultural 
como processo pelo qual grupos de pessoas conhecem as características culturais 
de outros grupos sociais, o que pode trazer aprendizado e a conquista desse 
respeito. Esse conhecimento provém de diversos modos, seja ele de modo visual, 
quando o turista olha para alguma paisagem ou arquitetura de determinada cidade, 
por exemplo, mas também de modo prático, que acontece quando o turista é 
inserido de fato na cultura local, quando lhe é permitido conhecer e vivenciar os 
costumes de determinado povo. Facilitando o entendimento sobre a importância de 
um patrimônio cultural para uma sociedade ou uma dança típica da região 
preservada durante anos. 
O turismo contribui para a valorização e afirmação da cultura local, uma vez 
que, oportunize a pessoas de culturas, de origens e de cidades diferentes a 
conhecerem, valorizarem e respeitarem lugares que apresentam costumes distintos. 
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É uma atividade que somando as dimensões sociocultural e econômica, com 
equidade, pode ser benéfica para a comunidade local, onde a visitação de turistas 
valorize a cultura de determinado povo, gere renda e faça com que circule de 
maneira mais distributiva o dinheiro na cidade, possibilitando melhorias na 
comunidade onde se insere. 
Se bem orientado o turismo se tornaria uma atividade responsável pela 
melhoria da qualidade de vida não apenas pela geração de renda e empregos no 
setor econômico de uma sociedade, mas pelo impacto positivo também na esfera 
social e cultural.  
O Brasil é um país vasto onde, nas cidades brasileiras o turismo urbano 
encontra territórios multiculturais, com diferentes manifestações culturais em todas 
as regiões geográficas. As cidades são carregadas de significados peculiares que 
podem ser fatores determinantes para escolha de visitação de determinado turista. 
Essa identidade cultural dos espaços urbanos surge como oferta turística e motiva o 
turismo. Nessa perspectiva, entende-se que, no âmbito do turismo, as 
singularidades de cada cidade apresentam-se como oferta turística em potencial.  
Entretanto, os segmentos do turismo elaborados como forma de direcionar o 
consumo baseiam-se na procura de sensações únicas pelo turista. É basicamente o 
que motiva a atividade turística em sua grande maioria. O fator determinante de uma 
escolha de um destino diz respeito às possíveis sensações que o turista anseia ter. 
Essas experiências únicas podem ser encontradas, por exemplo, no Turismo de 
Eventos, quando turistas se deslocam de suas residências para ir em algum show 
de uma banda preferida. Também quando o turista decide visitar determinado 
museu que possui um arsenal vasto sobre a história de determinado povo, que se 
enquadra em Turismo Cultural.  
 Todavia, nos momentos do consumo in loco, Wainberg (2000, pg. 15) afirma 
que o turista é atraído pelos demais elementos da paisagem, os espaços 
construídos e o movimento da vida de como os outros povos vivem diferentemente 
dos que ele conhece e está habituado. Essa estranheza estimula o desejo de 
conhecer culturas diferentes da dele, motivando o movimento do visitante. 
As cidades são espaços urbanos carregados de manifestações culturais que 
proporcionam ao turista sensações únicas, diversas, que trazem várias emoções, 
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como por exemplo, uma contemplação a uma paisagem arquitetônica, como a Times 
Square, em Nova York, EUA. Essas sensações são bastante características também 
em lugares que são importantes para determinado grupo de uma religião, como por 
exemplo a visitação em alguns espaços de Israel onde Jesus Cristo passou. Para 
muitos cristãos, visitar esses lugares trazem sensações únicas e experiências 
inesquecíveis que estimulam e reforçam a fé. É certo que para adentrar tais 
realidades é preciso que o ritmo do consumo não seja aquele frenético e usual do 
fazer turístico. 
A reflexão nos leva a pensar também que o estranhamento com culturas 
diferentes pode levar a um preconceito. Porém, é fundamental ter consciência da 
importância de respeitar as diferenças. Infelizmente, a discriminação é um dos males 
que assolam a sociedade e que deve sempre ser combatida. Assim, é essencial 
respeitar as riquezas culturais diferentes. 
 Na relação do turismo com o território, muitos estudiosos da geografia 
contribuem, direta e indiretamente, para a discussão sobre o uso dos territórios na 
atividade turística. Assim, surgiram temáticas específicas para compreender melhor 
a relação entre turismo e geografia, como a geografia do turismo. 
 A geografia do turismo utiliza estudiosos importantes para o entendimento da 
geografia, como Milton Santos, por exemplo. Como um objeto de estudo comum 
tanto para os estudantes de geografia quanto para os de turismo, a compreensão 
das duas áreas abre um leque de possibilidades de discussões acerca da atividade 
turística nos territórios. 
 
O turismo mantém uma forte e insubstituível relação com o território. 
Numa perspectiva simplificada incluem-se as áreas emissoras 
designadas com grande frequência por mercados emissores, e as 
áreas turísticas ou os destinos turísticos. Incluem-se ainda, com 
significativa importância, os percursos seguidos pelos turistas. 
Apesar de muitas das atividades de turismo descolarem hoje deste 
“determinismo” territorial, fato evidente e incontornável até pelo 
crescimento brutal da dimensão virtual das atividades turísticas, o 
turismo implica por definição o movimento de turistas. (MARTINS, 
2016, pg. 2) 
 
Milton Santos (1994), em sua crítica à globalização e aos processos que 
atuam no mundo acentuando e aprofundando desigualdades sócio-espaciais, 
propõe que o espaço geográfico seja compreendido como uma mediação entre o 
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mundo e a sociedade nacional e local, e assumido como um conceito indispensável 
para a compreensão do funcionamento do mundo presente. Para o autor, é na base 
territorial que tudo acontece, mesmo as configurações e reconfigurações mundiais 
influenciando o espaço territorial. É necessário compreender que a periodização da 
história é que define como será organizado o território, ou seja, o que será o 
território e como serão as suas configurações econômicas, políticas e sociais.  
Nessa perspectiva, o território configura-se pelas técnicas, pelos meios de 
produção, pelos objetos e coisas, pelo conjunto territorial e pela dialética do próprio 
espaço.  
 Para a compreensão do que é território, é necessário ter em mente que a 
construção deste revela relações marcadas pelo poder, ou seja, o poder exercido 
por pessoas ou determinado grupo sem o qual não se define o território. Ou seja, 
poder e território estão intrinsecamente interligados. Essa situação é visivelmente 
notada no turismo centrado no Plano Piloto do Distrito Federal. A oferta turística 
centralizada pela relação de poder exclui a riqueza cultural encontrada em Ceilândia 
e só promove a zona central de Brasília. É claro o viés economicista dos 
responsáveis pela promoção do turismo do DF, uma vez que é na zona central que 
está concentrada a grande maioria dos hotéis encontrados em todo o Distrito 
Federal. A preponderância do retorno financeiro como objetivo fim denota um 
pensamento raso e ações que tratam o turismo somente na esfera econômica, 
conduta reforçada na esfera política de turismo no Distrito Federal, que exclui a 
possibilidade de enfrentamento da desigualdade socioespacial pela valorização do 
patrimônio cultural existente nas cidades-satélites. 
Bozzano (2000) afirma que o território não é a natureza e nem a sociedade, 
não é a articulação entre ambos; mas é natureza, sociedade e articulação juntas. O 
autor deixa claro que neste cenário, cada processo adotará uma espacialidade 
particular. Uma vez que pode-se ler e identificar tempos geológicos, meteorológicos, 
hidrológicos, biológicos, sociais, políticos, psicológicos e econômicos em um mesmo 
território, em uma cidade ou até mesmo em uma região. 
O entendimento sobre território se estende ao analisar sob o ponto de vista 
da desvalorização e da revalorização. Santos e Silveira (2003) afirmam que  
[...] o território é uno, o que significa que o seu movimento é solidário. 
Desse modo, desvalorizações e revalorizações obedecem a uma 
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mesma lógica. Dir-se-ia que certas frações do território aumentam de 
valor em dado momento, enquanto outras, ao mesmo tempo e por 
via de consequência, se desvalorizam. 
 
 Para Santos e Silveira (2003) o território pode ser valorizado a partir de 
determinados momentos em que há o exercício de certo nível de capital e acaba se 
tornando, simultaneamente, com menos valor para os homens. 
 
[...] a constituição de uma fração do território pode ser também 
diferentemente aproveitada segundo o tipo de produto. Em outras 
palavras, para o produto A o território se valoriza, enquanto para o 
produto B ele valoriza menos ou se desvaloriza. Trata-se, pois, de 
um valor relativo e não absoluto, e que por isso exige qualificação, 
adjetivação. O exercício intelectual correspondente tem apenas a 
vantagem de lembrar como, em qualquer momento - mas sobretudo 
em condições de globalização -, o território é sensível, nervoso e 
objeto de numerosas mudanças de conteúdo (SANTOS e SILVEIRA, 
2003, p. 301-302). 
 
 Sob o viés do turismo é possível enxergar a valorização e desvalorização dos 
destinos turísticos. O território utilizado para a atividade turística pode valorizar ou 
desvalorizar a partir da dinâmica da circulação de capital. Porém, essa discussão 
pode ser entendida sob outras perspectivas, uma vez que, para o turista, há outras 
possibilidades de valorizar o território visitado além da questão do fluxo de capital. 
 Para o turismo, a valorização e desvalorização do território é peculiar para 
cada turista. Por exemplo, no Turismo Cultural, a valorização acontece a partir da 
contemplação de uma manifestação cultural. Já no Turismo de Aventura, o turista 
valoriza o território por meio das experiências radicais que o lugar visitado 
proporciona.  
Paralelamente, a desvalorização ocorre em consequência das experiências 
ruins no espaço visitado. Por muitas vezes, são situações peculiares que 
desagradam o turista e fazem com que o mesmo não queira retornar. Como por 
exemplo, mau-atendimento dos responsáveis pelo espaço turístico. A situação 
citada é fator determinante para a desvalorização.  
Sobre a relação de turismo e território, deve-se destacar as profundas 
alterações nos lugares em que a atividade turística se desenvolve. Existem aquelas 
de conflito, identificadas em muitas praias brasileiras nas quais há uma resistência 
de comunidades pesqueiras e artesanais. O turista utiliza o espaço para lazer, mas 
acaba invadindo o espaço de trabalho do pescador. Nesse caso, encontram-se duas 
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territorialidades, a de trabalho (existencial) e a de turismo (da fruição). Ora, enquanto 
as praias são um território de lazer e relaxamento para o turista, para quem trabalha, 
é um território de vida, marcado pelo esforço e cansaço do seu sustento. 
Porém, se bem trabalhado, o turismo, além de evitar tais conflitos, pode, com 
práticas de Turismo de Experiência ou de base comunitária desenvolver atividades 
de vivência que promovam o contato do turista com as tarefas diárias do pescador. 
Essa interação com o “diferente” faz com a viagem se torne ainda mais produtiva 
para o turista pois há o enriquecimento cultural. Entende-se que o território é 
essencial para que a atividade turística ocorra. 
O conceito de território tem importância fundamental para o entendimento de 
um dos aspectos do fenômeno turístico: seu impacto sobre a população local. Por 
meio do turismo, o território pode passar por um processo acelerado de valorização 
e pode ter como consequência uma superlotação acompanhada por uma 
valorização imobiliária desfavorável aos moradores locais que dependem de 
aluguem e não são proprietários de imóveis. Nessa mesma perspectiva, a 
possibilidade de uma interação proveitosa entre residentes e turistas, para ambos 
mostrarem para as outras pessoas sua cultura, fica comprometida pelo 
distanciamento que se cria.  
O planejamento turístico no território é essencial para que o turismo aconteça 
com excelência. Por meio dele os benefícios socioeconômicos e culturais da 
comunidade receptora podem ser maximizados, sem prejuízo pelo fenômeno 
turístico, desde que o prezar pelo bem-estar dos moradores envolva sua 
participação no reconhecimento e respeito às suas identidades e, certamente, na 
rentabilidade do setor. Obrigações que devem partir não só dos governantes, mas 
também dos empresários locais que contribuem com a oferta turística.  
Porém, se é sobre o território que vão se constituir os patrimônios culturais, 
nem sempre, do ponto de vista da sua promoção, existe a valorização do que é 
reconhecidamente do local, pelos do local. Ao contrário, o que é notável em termos 
comerciais é o que expressaria melhor a imagem da cidade, no caso Brasília, como 
se constata a partir dos objetos (fixos) que o Guia Brasília conhecer é se 
surpreender evidencia. 
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1.2 Turismo Cultural 
 
  
 A noção de turismo como um fenômeno suportado por atividades 
plurissetoriais tem como essência o deslocamento temporário de pessoas para um 
lugar diferente do que estão habituados, vivenciando diferentes territórios. Desse 
ponto de vista, os fluxos de turismo se sobrepõem aos fluxos existentes no território 
de destino, razão da locomoção que varia de turista para turista segundo o fator 
motivacional na escolha de sua visitação, mas que, no fundo, promovem também o 
encontro entre diferentes.  
 Por outro lado, as abordagens sobre a atividade turística, enquanto o conjunto 
de elementos materiais que vão além do espaço turístico em si, englobam os 
serviços (fixos) comuns disponíveis do espaço, que são os transportes públicos, os 
alojamentos, bares e restaurantes, locadora de veículos, farmácias, entre outros 
equipamentos que podem auxiliam como infraestrutura de suporte ao turismo. 
 Conforme a Organização Mundial de Turismo (2003, p.18), o turismo em sua 
definição clássica pode ser entendido como as atividades das pessoas que viajam e 
permanecem em lugares fora de seu ambiente habitual por não mais de um ano 
consecutivos para lazer, negócios ou outros objetivos. O conceito exposto dá a 
entender que a pessoa não é mais considerada turista se permanecer nos lugares 
(territórios) por mais de um ano consecutivo, tempo após o qual passaria a ser do 
lugar, pode-se depreender.   
 Mário Carlos Beni (2001, pg.36) afirma que turismo é 
  
[...] a soma dos fenômenos e das relações resultantes da viagem e 
da permanência de não residentes, na medida em que não leva a 
residência permanente e não está relacionada a nenhuma atividade 
remuneratória. 
 
Nessa perspectiva, entende-se que todos os indivíduos (fluxos) que 
consomem os serviços turísticos (fixos) são considerados viajantes. Contudo, se há 
uma superposição do consumo dos fixos, entre residentes e turistas, o espaço 
turístico em si se confunde com o do próprio local.  
Entre outras conceituações, a Organização Mundial do Turismo traz algumas 
classificações para entender quem são os consumidores que se utilizam do território, 
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se assim se puder entendê-los. Estes são divididos em três categorias: Turistas, 
Excursionistas e Visitante (IGNARRA, 2003). 
A Organização das Nações Unidas conceituou turista como: 
 
 
[...] toda pessoa sem distinção de raça, sexo, língua e religião que 
ingresse no território de uma localidade diversa daquela em que tem 
residência habitual e nele permaneça pelo prazo mínimo de 24 horas 
e máximo de seis meses, no transcorrer de um período de 12 meses, 
com finalidade de turismo, recreio, esporte, saúde, motivos 
familiares, estudos, peregrinações religiosas ou negócios, mas sem 
proposta de imigração (Apud IGNARRA, 2003, p.15). 
 
Logo, entende-se que o território se consome fugazmente, sem que a pessoa 
pretenda morar na localidade. O turismo não deixa de ser uma experiência cultural 
mesmo quando o indivíduo passa minimamente 24 horas num local que seja fora de 
sua residência fixa, seja ela nacional ou internacional, inclusive independente de ser 
a trabalho, contanto que o indivíduo não esteja sendo remunerado para tal. 
Ademais, as viagens também podem ser motivadas por inúmeras razões, como, por 
exemplo, por lazer, peregrinação, saúde, conhecimentos técnicos, entre outros, o 
que influencia no tempo de duração e interação com outras culturas.  
Da mesma forma para excursionistas, aqueles visitantes temporários que 
permanecem no lugar menos de vinte e quatro horas, ou seja, não pernoitam no 
espaço, e os visitantes. Ignarra (2003) diz que o termo visitante costumou-se 
designar aos passageiros de cruzeiros marítimos ou fluviais que visitam uma 
localidade, mas que pernoitam em suas embarcações, conforme abaixo: 
 
[...] todos os visitantes são viajantes turísticos, mas nem todos os 
viajantes são visitantes e, por isso, nem todos eles entram nas 
estatísticas de turismo: genericamente, estes (os que entram nas 
estatísticas) são os que não exercem uma atividade remunerada no 
lugar visitado (NOGUERO, 2010, p. 180 Abud ALLIS, 2014, pg. 16). 
 
O fenômeno turístico proporciona experiências únicas às pessoas, pois 
influencia nos fatores psicológicos, isso porque as razões das viagens passam a ser 
desde uma simples fuga da rotina corriqueira, passando pela realização de um 
sonho ou fantasia, até mesmo a recreação, o descanso e incluindo também diversos 
interesses sociais, históricos, culturais e econômicos, sempre tendo a materialidade 
do território como base dos seus percursos turísticos.  
20 
 
O turismo não deve ser entendido apenas como uma atividade econômica. É 
necessário desconstruir que o turismo influencia somente na esfera da economia, 
seus resultados não podem ser compreendidos em apenas uma esfera da 
sociedade. É um fenômeno que vai além do lucro, pois provoca manifestações 
culturais no espaço, no encontro entre diferentes.  
Ao ampliarmos o teor da discussão para a esfera do governo, O Ministério do 
Turismo (2006, pg.5), diz que:  
 
[...] entende que o papel do Estado é de agente incentivador e 
coordenador no que diz respeito à participação de outros órgãos de 
governo, da sociedade civil organizada e do setor privado em relação 
ao turismo, com objetivos claramente definidos de recuperação 
psicofísica e de ascensão sociocultural e econômica dos indivíduos. 
Assim, não são explicitadas as questões de subsídios e subvenções 
públicas como pressuposto para caracterizar o Turismo Social (não 
que não devam existir, apenas não devem ser estes os elementos 
diferenciais). Nessa perspectiva, procura-se desenvolver o turismo 
com vistas à inclusão, privilegiando a ótica de cada um dos distintos 
atores envolvidos na atividade: o turista, o prestador de serviços, o 
grupo social de interesse turístico e as comunidades residentes nos 
destinos. 
 
Logo, entende-se que o Estado tem papel fundamental na prática do turismo 
de um território. É por meio deste que leis de turismo são reguladas, políticas 
públicas de turismo são destinadas para determinada região, inclusive na ajuda ao 
pequeno empresário do ramo turístico a se desenvolver e entre outras atribuições do 
Estado ao tratar das responsabilidades específicas sobre turismo.  
As atividades turísticas devem primar pela promoção da igualdade de 
oportunidades, solidariedade e do exercício da cidadania, esforçando-se para que o 
turismo seja entendido e trabalhado na perspectiva de complementaridade à vida, e 
não se limitando à questão econômica. (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2006, pg. 7) 
O Ministério do Turismo segmenta a oferta turística do Brasil com o intuito de 
melhorar o planejamento, gestão e mercado. Compreende-se que os segmentos 
turísticos são componentes que identificam a oferta turística e da versatilidade da 
demanda. 
Assim ao analisar a oferta, o Ministério do Turismo (2006, pg.3) afirma que a 
segmentação define tipos de turismo cuja identidade pode ser conferida pela 
existência em um território de:  
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 Atividades, práticas e tradições (agropecuária, pesca, esporte, 
manifestações culturais, manifestações de fé); 
 Aspectos e características (geográficas, históricas, arquitetônicas, 
urbanísticas, sociais); 
 Determinados serviços e infraestrutura (de saúde, de educação, de 
eventos, de hospedagem, de lazer). 
 
Já pelo lado da demanda, o Ministério do Turismo conceitua da seguinte 
forma: 
[...] a segmentação é definida pela identificação de certos grupos de 
consumidores caracterizados a partir das suas especificidades em 
relação a alguns fatores que determinam suas decisões, preferências 
e motivações, ou seja, a partir das características e das variáveis da 
demanda (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2006, pg.3). 
 
Assim, entende-se que o que vai caracterizar os segmentos da oferta é a 
identidade do território desejado e seus espaços. Como explicado acima, a demanda 
é variável, ou seja, a motivação que faz com que o turista se desloque de sua casa 
para outro lugar varia de pessoa para pessoa.  
Conforme o Ministério do Turismo (2006), no Brasil, os segmentos turísticos 
são divididos em: Ecoturismo; Turismo de Estudos e Intercâmbio; Turismo de 
Esportes; Turismo de Pesca; Turismo Náutico; Turismo de Aventura; Turismo de Sol 
e Praia; Turismo de Negócios e Eventos; Turismo Rural e Turismo de Saúde. 
As razões para fazer turismo são diversas, por isso, com um bom 
planejamento e gestão é possível investir em atividades turísticas que valorizam a 
cultura local. 
O fenômeno turístico deve ter como característica a inclusão sociocultural das 
pessoas nas atividades. Sobre este assunto o Ministério do Turismo (2006, pg.7) diz 
que:  
 
[...] a palavra perspectiva traduz o anseio, a esperança de se 
proporcionar a inserção de pessoas, grupos e regiões que por 
motivos variados podem ser considerados excluídos da fruição do 
turismo - da possibilidade de acesso aos benefícios da atividade pelo 
potencial consumidor, pelo ofertante e pela comunidade receptora - 
ou dos que usufruem da experiência turística de forma inadequada, 
ao consumir produtos turísticos sem a devida qualidade. Trata-se do 
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envolvimento e participação do ser humano como pertencente ao 
exercício dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
 
 Nessa lógica inclusiva, segundo o Ministério do Turismo (2006, pg. 13), o 
Turismo Cultural compreende as atividades turísticas relacionadas à vivência do 
conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos 
culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura. 
Pode-se dizer que este foi o um dos primeiros tipos de turismo, quando na 
época dos grand tours, no século XIX, imensos roteiros turísticos, perpassando 
várias partes do mundo, foram organizados pelo inglês Thomas Cook. Cook, 
considerados por muitos como o pai do Turismo Moderno, foi um visionário ao trazer 
para o mundo a proposta de conhecer novas culturas. Seu empreendimento foi a 
primeira agência de viagens do mundo. 
Em 1869, Thomas Cook organizou uma viagem que durou cerca de 222 dias. 
Saiu da Inglaterra, de navio, cruzou os Estados Unidos de Trem, chegou ao Japão 
também de navio, cruzou até a China e depois até o Egito, passando pela Índia. 
Os turistas da época de Cook tinham o intuito de conhecer novas culturas que 
até então estavam distantes de serem apreciadas, uma vez que, naquele tempo, se 
deslocar era algo muito limitado. Thomas Cook trouxe algo inovador para a 
sociedade e desde então, a atividade turística tem crescido cada vez mais. 
Hoje, a facilidade no deslocamento potencializou o turismo. Com a 
modernidade, tornou-se possível visitar lugares que até então eram impossíveis de 
serem visitados. Muitas culturas se mostraram ao mundo e tornaram-se fator 
motivacional para a escolha de viagens de muitos turistas. 
O Turismo Cultural é uma atividade que proporciona o acesso ao patrimônio 
cultural de uma comunidade, ou seja, tudo aquilo que é criado pelo homem bem 
como seus usos e costumes, com o intuito de promover a preservação e 
conservação dos mesmos (PECIAR, 2003, pg. 1). 
Nessa perspectiva, a vivência e a valorização e promoção dos bens materiais 
e imateriais da cultura são consequências dessa atividade turística.  
  
A definição de turismo cultural está relacionada à motivação do 
turista, especificamente de vivenciar o patrimônio histórico e cultural 
e determinados eventos culturais, de modo a preservar a integridade 
desses bens. Vivenciar implica, essencialmente, em duas formas de 
relação do turista com a cultura ou algum aspecto cultural: a primeira 
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refere-se ao conhecimento, aqui entendido como a busca em 
aprender e entender o objeto da visitação; a segunda corresponde a 
experiências participativas, contemplativas e de entretenimento, que 
ocorrem em função do objeto de visitação (MINISTÉRIO DO 
TURISMO, 2006, pg. 14). 
  
 Sabe-se que o aprendizado é algo característico do turismo cultural. A ideia 
de vivência abrange todas as situações em que o turista aprecia a cultura diferente, 
seja prestigiando um patrimônio histórico cultural de uma cidade ou vivenciando o 
dia-a-dia de uma comunidade indígena, por exemplo. Entende-se, pois, que as 
experiências vividas no turismo cultural contribuem para a construção de novas 
formas de pensar sobre o mundo, pois cada cultura tem seu modo de pensar e agir.  
 
Pode-se dizer que o turismo cultural é aquele que tem por 
característica o intercâmbio cultural, o inter-relacionamento entre 
pessoas de localidades distintas com seus usos e costumes 
peculiares e o desejo de conhecer o ambiente em que viviam e vivem 
determinados grupos humanos, [...] tem por finalidade o 
enriquecimento da personalidade humana através de informações, 
conhecimentos e contatos oriundos da experiência da viagem, 
quando turistas entram em contato com as comunidades receptoras, 
assim como suas formas de agir, sentir e de expressar a vivência do 
seu cotidiano (PECIAR, 2003, pg. 4). 
 
 Simultaneamente, é característica marcante do turismo cultural a valorização 
e promoção dos bens materiais e imateriais da cultura. Essa peculiaridade reforça a 
cultura local e gera aos moradores locais pertencentes dessa cultura, empenho para 
manterem a tradição, não só pelos recursos financeiros que estão entrando na 
comunidade, mas também pela importância que essa cultura tem. 
[...] a utilização turística dos bens culturais pressupõe sua 
valorização e promoção, bem como a manutenção de sua dinâmica e 
permanência no tempo. Valorizar e promover significa difundir o 
conhecimento sobre esses bens e facilitar-lhes o acesso e o usufruto, 
respeitando sua memória e identidade. É também reconhecer a 
importância da cultura na relação turista e comunidade local, 
aportando os meios para que tal inter-relação ocorra de forma 
harmônica e em benefício de ambos (MINISTÉRIO DO TURISMO, 
2006, pg. 15). 
 
 O Turismo Cultural dá origens a outros segmentos do turismo, como por 
exemplo, àqueles que envolvem as motivações religiosas e também aquelas que 
partem do interesse em visitar atrativos cívicos, denominados como, 
respectivamente, turismo religioso e turismo cívico². 
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O Ministério do Turismo (2006, pg. 15) afirma também que a valorização da 
identidade cultural, o resgate e a dinamização da cultura, a preservação do 
patrimônio histórico e cultural e o intercâmbio cultural facilitam a compreensão e o 
respeito à diversidade cultural, é o que debateremos a partir da próxima seção. 
 
2 Patrimônio Cultural e Turismo  
 
2.1 Cultura e patrimônio cultural 
 
O turismo permeia por vários segmentos da sociedade e se apropria para que 
o fenômeno aconteça. Essa apropriação é evidente na esfera da cultura, pois o 
turismo utiliza a própria cultura local para agregar à oferta turística. A cultura nada 
mais é que o acúmulo de conhecimento adquirido pelo homem ao longo do tempo e 
que expressa algum valor para um ou mais grupos sociais. Segundo Laraia (2000), 
ela não é determinada biologicamente e nem geograficamente, mas torna os seres 
humanos de espécie igual em diferentes. Essa diferença se dá pelo fato de que cada 
sujeito participa de forma única em sua cultura, ou seja, a partir de sua interpretação 
da realidade em que está inserido. 
Um dos primeiros registros sobre o que é cultura vem de Edward Taylor 
(Apud, Laraia, 2000). Para o antropólogo, cultura seria em seu amplo sentido 
etnográfico, este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, 
leis, costumes ou quaisquer outras capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem 
como membro de uma sociedade.  
 
 
² Maia (2014) investigou a ideia de civismo como pilar constitutivo da relação entre o Estado e a 
sociedade civil, durante a ditadura civil-militar (1964-1985), período logo após a criação de Brasília. 
Segundo a autora, os discursos e projetos do chamado Conselho Federal de Cultura (CFC) 
incorporaram o ideário cívico vigente na ditadura civil-militar, valorizando os elementos cívicos que 
comporiam a cultura nacional. Assim, o culto ao passado, também por meio dos monumentos 
simbólicos a ele, foi identificado com o patriotismo necessário à construção do imaginário social, ao 
estabelecimento de laços de solidariedade e à reciprocidade necessária entre o Estado e a sociedade 
civil, em detrimento dos aspectos culturais que surgiram dos conflitos sociais que configuraram a 
própria criação da Ceilândia, sua memória, cultura e identidades. Não se abordou tal questão no 
presente trabalho, mas entende-se que ao turismo cívico conforme expresso no guia oficial, 
contrapõem-se o turismo cultural em um sentido mais amplo e inclusivo das práticas não 
consideradas do ponto de vista institucional.   
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Para o antropólogo estadunidense Clifford Geertz (1989), cultura seria uma 
teia de significados, um grande mecanismo de produção de significados e tudo 
aquilo que publicamente é transmito e recebido, portanto, compartilhado na 
sociedade. 
Deve-se destacar que cultura não pode ser compreendida como herança 
genética, mas sim como algo adquirido, entendido e acumulativo decorrente da 
experiência de várias gerações. 
O homem é essencialmente cultural, supre suas necessidades biológicas a 
partir de hábitos e costumes passados de geração em geração por seus genitores, 
que de certa forma compõe o patrimônio herdado, não apenas o patrimônio material, 
mas também os saberes e fazeres empíricos do grupo social ao qual pertence. 
Neste sentido a semiótica indica os signos, significantes e significados, que 
são compartilhados entre os membros do grupo e que vão receber uma valoração 
conforme entendido pelo grupo social, permitindo a um determinado grupo que 
compartilha esses elementos, valorizar algo, enquanto outro grupo não. 
Marc Augé (1994) afirma que “toda representação do indivíduo é, 
necessariamente, uma representação do vínculo social que lhe é consubstancial". 
Explicitando que tudo o que fazemos, vem da cultura a qual pertencemos e por ela é 
marcada.  
A cultura condiciona a visão do mundo do homem, interfere no plano 
biológico, tem uma lógica própria e é dinâmica (LARAIA, 2000). O conceito se 
aproxima com o de Marc Augé (1994), uma vez que a cultura é carregada de valores 
e símbolos que se tornaram importantes ao representar determinada sociedade. 
Esta é fator determinante no habitat que o homem pertence, pois a cultura possui 
peculiaridades no modo de se vestir, de comer e de pensar. Logo, pode-se entender 
que cultura não é homogênea, uma vez que, hábitos e costumes são diferentes em 
vários lugares do planeta. 
É compreendida como algo que não é estático, pois 
  
[...] cada sistema cultural está sempre em mudança. Entender esta 
dinâmica é importante para atenuar o choque entre as gerações e 
evitar comportamentos preconceituosos. Da mesma forma que é 
fundamental para a humanidade a compreensão das diferenças entre 
povos de culturas diferentes, é necessário saber entender as 
diferenças que ocorrem dentro do mesmo sistema. Este é o único 
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procedimento que prepara o homem para enfrentar serenamente 
este constante e admirável mundo novo do porvir (LARAIA, 2000, p 
52). 
  
 Entende-se que a cultura é uma terminologia vasta e complexa na qual 
cabem vários significados, uma vez que não existe ainda um consenso entre 
antropólogos acerca do que seja a cultura. Pode-se afirmar que cultura representa 
costumes e tradições de um povo, aprendidos de geração em geração por meio da 
vida em sociedade ao longo do tempo. É algo que identifica certo grupo de 
indivíduos e significa determinada variante da herança social. 
Inserido no contexto cultural, o ser humano provoca manifestações, como 
músicas, vestuário, religião, alimentação, obras de artes, moradias típicas, festas e 
entre outros. São manifestos que trazem identidade à cultura local, algo que 
representa determinado povo e diferencia das outras culturas. Por exemplo, na 
região sul do Brasil, é bastante comum o consumo de chimarrão, porém, nas demais 
regiões brasileiras, essa prática não é costumeira. Comparativamente, os nortistas 
têm o hábito de comer Pato no Tucupi, prato popular da região. Assim como o 
chimarrão, o consumo deste prato típico nas outras regiões brasileiras não é 
recorrente. Nessa perspectiva, a alimentação é uma manifestação cultural que pode 
ser diferente até mesmo dentro do mesmo país. Entende-se que é possível 
reconhecer diferentes culturas dentro do mesmo território. 
Ao se trata de manifestações culturais, destacam-se os patrimônios culturais, 
divididos entre material e imaterial e que serão abordados nos próximos subtópicos. 
 
2.2 Patrimônio Cultural material e imaterial 
 
Acerca do Patrimônio Cultural, é necessário analisar os dois entendimentos 
que o permeiam: patrimônio globalizado, que também pode ser entendido como 
patrimônio institucionalizado e patrimônio territorializado, entendido também como 
patrimônio-territorial, abordagem trazida por Costa (2016) e aplicada por Mesquita 
(2016) em uma leitura sobre a Ceilândia. 
Patrimônio globalizado pode ser entendido como as manifestações culturais 
que as instituições definem como patrimônio ou não, como a UNESCO, por 
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exemplo, ao pôr em vigor o Decreto n° 10.829, de 14 de outubro de 1987, que torna 
Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade.  
O patrimônio territorializado traz a perspectiva de valorização de saberes e 
manifestações locais, lugares onde a memória se faz presente, a história narrada 
pelo reverso oficial, valorizando por meio de uma preservação mais inclusiva. Nesse 
contexto, pode ser inserida a cidade de Ceilândia, pois é possível identificar a 
preservação de tradições e manifestações culturais que “ampliam o sentimento de 
orgulho e pertencimento da população” (MESQUITA, 2016, pg. 2). 
 
Essa abordagem traz a valorização e o reconhecimento do 
patrimônio para além da institucionalização e chancela de Patrimônio 
Mundial dada pela Organização das Nações Unidas para a 
educação, a ciência e a cultura – UNESCO. A autenticidade e o 
universalismo conferidos pela instituição internacional têm gerado 
disputas espaciais e acentuado desigualdades socioterritoriais, uma 
vez que, ao inserir o patrimônio na Lista do Patrimônio Mundial, 
exclui seu entorno cultural e esconde os problemas sociais que 
envolvem essa dinâmica (MESQUITA, 2016, pg. 2). 
 
Patrimônio é tudo que criamos, valorizamos e queremos preservar: são os 
monumentos e obras de arte, e também festas, músicas e danças, os folguedos e as 
comidas, os saberes, fazeres e falares. Tudo enfim que produzimos com as mãos, 
as ideias e a fantasia (LONDRES, 2001, p. 69-78). É algo que identifica um povo e o 
torna diferente dos outros. 
O Patrimônio histórico-cultural de um povo ou de um lugar são todas as 
manifestações culturais, materiais ou imateriais, que se relacionam com sua 
identidade e que se diferenciam de outros grupos. Elas representam simbolicamente 
as peculiaridades de um povo e podem estar intrinsecamente ligados ao seu dia-a-
dia (LEZO et al., 2007). 
Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN 
(2012), entende-se por patrimônio cultural a soma dos saberes, fazeres, expressões, 
práticas e seus produtos, valiosos pelas pessoas que se referem à história, à 
memória e à identidade desse povo. É essencial que o conceito de patrimônio não 
se limite à ideia de bens materiais importantes para determinado povo, mas deve-se 
ampliar a tudo aquilo que é considerado valioso pelas pessoas, ainda que não tenha 
valor para outros grupos sociais ou valor de mercado. 
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      A Constituição Federativa do Brasil (1988), no artigo 216, amplia o conceito 
de patrimônio cultural ao dizer que:  
 
“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as 
criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, 
documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico”. 
 
Já para Miranda (2000), o discernimento sobre a identidade cultural vem se 
modificando no decorrer do processo da civilização, pois, a essência do 
desenvolvimento de uma sociedade, em determinado local, provém do conjunto de 
identidades formadoras da cultura de um povo. 
Sendo assim, entra em discussão o que é a identidade de povo. Santos 
(1994, p. 31-52) ressalta que a construção da identidade não é estável, surgindo de 
processos que os indivíduos experimentam ao longo do tempo, sendo às vezes 
reinventada e renegociada. Entende-se que as sociedades constroem e reproduzem 
sua identidade por meio do apego ao seu passado histórico, isso porque as 
sociedades são resultados de processos mitológicos e históricos de 
contextualização e de recontextualização de identidades culturais, ao longo do 
tempo. 
Para o autor Hall (2006), o termo identidade cultural estaria mais ligado aos 
nossos “pertencimentos” ligados aos mais distintos tipos culturais. Nessa 
perspectiva, entende-se também que, para a valorização da cultura, é essencial que 
as pessoas que estão inseridas em determinado contexto cultural reconheçam a 
importância de sua cultura e que esta deve ser preservada. 
Identidade é um processo em movimento contínuo, o que faz com que o 
indivíduo reconheça a si mesmo como componente de uma identidade coletiva, 
estabelecendo, como consequência, uma relação essencial entre ele e seu grupo. 
Desse modo, a identidade se constrói dentro de um mecanismo que envolve a 
consciência de si mesmo e o reconhecimento do outro (BETTIO, 2000). 
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Assim, a identidade de um povo é o resultado da identidade 
individual e coletiva estabelecidas pelos membros de uma mesma 
comunidade. Neste sentido [...] chegam a ser uma gente só, que se 
reconhece como igual em alguma coisa tão substancial que anula 
suas diferenças e os opõe a todas as outras gentes. Dentro do novo 
agrupamento, cada membro, como pessoa, permanece 
inconfundível, mas passa a incluir sua pertença a certa identidade 
coletiva (RIBEIRO, 1995, p. 131). 
 
      Logo, entende-se que a noção de identidade na perspectiva de pertencimento 
do indivíduo para com a cultura em que o mesmo está inserido é fundamental para a 
preservação dos patrimônios culturais. 
O IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) considera dois 
tipos de patrimônio histórico-culturais e artísticos, o material e o imaterial.  
Ao tratar sobre patrimônio material, o site oficial do Governo Federal do Brasil 
(2017) analisa da seguinte maneira:  
 
[...] patrimônio material é formado por um conjunto de bens culturais 
classificados segundo sua natureza: arqueológico, paisagístico e 
etnográfico; histórico; belas artes; e das artes aplicadas. Eles estão 
divididos em bens imóveis – núcleos urbanos, sítios arqueológicos e 
paisagísticos e bens individuais – e móveis – coleções 
arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, 
arquivísticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos.  
Entende-se que patrimônios culturais materiais são as manifestações culturais 
palpáveis e visíveis. É concreto, ou seja, pode ser tocado. É o conjunto de bens 
culturais móveis e imóveis existentes memoráveis da história do Brasil, quer por seu 
valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. Esses elementos foram 
sendo criados ao longo do tempo e, portanto, representam a história de determinado 
povo. 
Os bens móveis podem ser entendidos como bens que podem ser 
transportados e reúnem os acervos e coleções. Os bens imóveis, por sua vez, 
podem ser compreendidos como estruturas fixas e representam os centros históricos 
e sítios arqueológicos, por exemplo.  
Para Lezo (2007), o patrimônio material é composto pelos bens tangíveis, ou 
seja, todos os bens palpáveis e concretos. As edificações, os sítios urbanos e 
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paisagens, os elementos naturais, os vestígios arqueológicos, os documentos e as 
obras de arte, todos são considerados patrimônios materiais. 
O patrimônio cultural material possibilita compreender as inúmeras 
características particulares, identitárias e históricas de um povo. Geralmente, as 
cidades brasileiras se diferenciam pelo seu patrimônio histórico, é a partir dele que 
conseguimos identificar uma cidade e sua memória coletiva. 
Pode-se citar como bens materiais: vestimentas, museus, teatros, igrejas, 
praças, universidades, monumentos, obras de arte, utensílios e entre outros.  
Igualmente do ponto de vista institucional a UNESCO (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) desenvolve atividades para 
a proteção e conservação do patrimônio natural e cultural brasileiro, incluindo-se aí 
os sítios declarados pela UNESCO como "Patrimônio Mundial". Dentre os 
patrimônios declarados pela UNESCO, pode-se citar o Plano Piloto de Brasília, no 
Distrito Federal. Inserido em 1987, o centro de Brasília enaltece a arquitetura 
inovadora e criativa da cidade. 
O patrimônio imaterial, por sua vez, se compõe dos bens intangíveis, que não 
são palpáveis. São entendidos como patrimônios imateriais: as tradições, 
expressões orais, artísticas, sociais, rituais e atos festivos, conhecimentos e práticas 
relacionados à natureza e ao universo, técnicas artesanais tradicionais entre outras 
(LEZO et al., 2007) 
Entende-se que são as práticas, representações, expressões, conhecimentos, 
objetos, artefatos, lugares culturais que lhe são associados, que as comunidades, ou 
indivíduos reconhecem como parte integrante do seu patrimônio imaterial. 
O patrimônio imaterial expressa a moderna concepção antropológica de 
cultura, onde a ênfase está nas relações sociais e/ou simbólicas, mas não 
precisamente nos objetos materiais ou nas técnicas (GONÇALVES, 2005, p. 06). 
Essa categoria de patrimônio está relacionada aos saberes, às crenças, às 
práticas, aos modos de ser das pessoas que vai muito além das aparências que 
reconhecemos à primeira vista, ou seja, dos lugares que frequentam, de seus 
costumes e crenças. O Brasil, por exemplo, é um país de grande diversidade 
cultural, pois vários grupos étnicos e sociais participaram da formação do país e 
ofereceram diferentes contribuições culturais, como os povos indígenas, europeus 
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(portugueses, principalmente) e escravos trazidos da África. Essa miscigenação foi 
crucial para o desenvolvimento étnico-social da identidade do brasileiro. 
 
Segundo a UNESCO (2003), Patrimônio Cultural Imaterial 
compreende [as] práticas, representações, expressões, 
conhecimentos e técnicas junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados e que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este 
patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em 
geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e 
contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e 
à criatividade humana. (CASTRO e FONSECA, 2003, p. 11-12). 
 
 
O patrimônio cultural imaterial possui grande importância para a construção 
sociocultural de uma sociedade porque constitui uma parte essencial da herança 
cultural que engloba as tradições, trazendo a continuidade cultural e sendo o elo 
entre o presente e o passado. Nessa perspectiva, demonstra a riqueza da relação 
entre identidade e diversidade da cultura brasileira.  
São exemplos de bens imateriais: danças, músicas, literatura, linguagem, 
culinária, rituais, festas, feiras, lendas e etc.  
O Frevo é um exemplo de cultura imaterial, uma vez que, é uma dança típica 
do carnaval pernambucano que surgiu no século XIX e até hoje essa prática cultural 
é mantida. 
 Para a proteção dessas manifestações citadas acima, foram criadas no país 
entidades para executar essa missão. Assim como a proteção, também é obrigação 
dessas entidades a divulgação desses patrimônios materiais e imateriais. 
No Brasil, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é o 
principal órgão público responsável por promover e coordenar o processo de 
preservação e valorização do Patrimônio Cultural Brasileiro, em suas dimensões 
material e imaterial.   
 
[...] com o objetivo de criar instrumentos adequados ao 
reconhecimento e à preservação de bens culturais imateriais, que 
são de natureza processual e dinâmica, tais como as “formas de 
expressão”, e “os modos de criar, fazer e viver”, citados no Art. 216 
da Constituição Federal de 1988, o IPHAN coordenou os estudos 
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que resultaram na edição do Decreto 3.551, de 04 de agosto de 
2000, que “institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial 
e cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial”. Nesse mesmo 
ano, o IPHAN também consolidou o Inventário Nacional de 
Referências Culturais (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, 2012). 
 
  
 O conhecimento da cultura local reforça a valorização bem como o incentivo 
ao desenvolvimento da região, assim, do ponto de vista do desenvolvimento local, a 
cultura exerce grande efeito sobre a economia, tanto na geração de renda como na 
questão de atitudes e mudanças, mobilizando pessoas e instituições e buscando a 
transformação da economia e da sociedade local. O conhecimento e a valorização 
dos bens culturais contribuem com o despertar da cidadania e com a noção de que 
expressam a história e a tradição local, aguçando o sentimento de pertencimento. 
 Gera garantia do exercício da memória e identidade de um local, sendo a 
preservação do patrimônio e da memória coletiva, condição indispensável para a 
formação de uma identidade social. 
Portanto, ao analisar a discussão, entende-se que o turismo pode ser um 
meio de valorizar e promover a cultura local. O Turismo Cultural é um importante 
instrumento no país para que as diferentes culturais sejam conhecidas e apreciadas 
por todos. A caracterização, importância e relevância desta ramificação do Turismo 
transcorrerão nos próximos subtópicos.  
 
3 Descentralização do Turismo no Distrito Federal – Turismo Cultural na 
Ceilândia  
 
As abordagens sobre o turismo no Distrito Federal remetem aos marcos 
histórico-culturais considerados turísticos e localizados na zona central de Brasília, 
como a Catedral de Brasília, Palácio do Planalto, Congresso Nacional, Torre de TV, 
entre outros lugares que "representam" a cidade. Destaque-se o patrimônio que 
compõem a representação do chamado turismo cívico em Brasília, dada a sua 
condição de cidade planejada e ícone de modernidade na arquitetura. A primeira (e 
ainda única) cidade moderna inscrita na lista de Patrimônio da UNESCO em 7 de 
dezembro de 1987. 
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Brasília, a capital criada do zero no centro do país, em 1956, foi um 
marco na história do planejamento urbano. O urbanista Lúcio Costa e 
o arquiteto Oscar Niemeyer pretendiam que cada elemento – da 
arquitetura das áreas residenciais e administrativas (frequentemente 
comparadas à forma de um pássaro durante o voo) à simetria dos 
próprios edifícios – estivesse em harmonia com o design geral da 
cidade. Os edifícios oficiais são especialmente inovadores e criativos. 
(UNESCO). 
 
As discussões a respeito da noção de cultura e patrimônio, sobre a diferença 
entre o que se apresenta do ponto de vista do patrimônio institucionalizado (IPHAN e 
UNESCO falando sobre o decreto de 1987 que torna Brasília patrimônio da 
humanidade) e o significado do patrimônio territorializado (COSTA, 2016 apud 
MESQUITA, 2016), permite uma percepção crítica acerca do que se considera como 
patrimônio cultural para o turismo adotado pelo Governo Distrito Federal.  Na medida 
que se identifica que no conteúdo promovido no guia oficial de Brasília, chamado 
Brasília, conhecer é se surpreender excluem-se os demais patrimônios materiais e 
imateriais existentes e valorizados pela população das Regiões Administrativas do 
Distrito Federal.  
Os elementos patrimônios a seguir configuram-se como patrimônio 
institucionalizado, estão localizados na zona central de Brasília e foram 
contemplados pelo Guia Oficial do Distrito Federal (Figura 1 e Figura 2).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Congresso Nacional do Brasil 
Fonte: Wbrasília 
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Figura 2: Catedral Metropolitana Nossa Senhora Aparecida 
Fonte: Sou Brasília 
 
Certamente, a promoção do turismo de Brasília baseia-se em atrativos 
institucionalizados como aqueles do turismo cívico, além do seu apelo como polo de 
negócios do Brasil, atraindo vários turistas do segmento de Turismo de Negócios. 
Entretanto, o Distrito Federal do Brasil possui patrimônios culturais diversos, para 
além do território onde a atividade turística está adensada de maneira restritiva, na 
região central, o que exclui as potencialidades para o turismo nas demais regiões 
administrativas a partir da valorização dos seus patrimônios. Dupla ausência 
verificada tanto no guia turístico oficial da Secretaria Adjunta de Turismo para 
promover o turismo em Brasília quanto na página eletrônica da Secretaria.  
A lei n° 4883, de 11 de julho de 2012, que dispõe acerca da política pública de 
turismo do Distrito Federal, tem como princípio a valorização do patrimônio natural e 
cultural, com enfoque na vocação de Brasília para o turismo cultural, cívico e 
arquitetônico. (art. 3°, VI).  Nota-se que no documento há uma centralização da 
oferta turística na capital brasileira, uma vez que, o foco está na valorização do 
patrimônio natural e cultural de Brasília e não em conjunto com as demais regiões 
administrativas. 
      De maneira diversa, a Lei Orgânica da Cultura do Distrito Federal é primordial 
para nortear o turismo cultural do DF. Por meio desta, foi instituído o Sistema de Arte 
e Cultura – SAC-DF, conjunto de órgãos e entidades da Administração Pública direta 
e indireta e por esferas de articulação e participação social, destinado a formulação, 
financiamento e gestão das políticas públicas de cultura no Distrito Federal. (LEI 
COMPLEMENTAR N°934 de 7 de dezembro 2017, art.1°). O plano de cultura do 
documento diz que, dentre os demais objetivos, destaca-se o item 8.1 que diz que 
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tem como intuito a proteção, ampliação e promoção do patrimônio material cultural e 
artístico móvel e imóvel do Distrito Federal e da RIDE-DF (LEI COMPLEMENTAR 
N°934, ANEXO ÚNICO, 8.1). 
 Ora, o documento em questão não foca somente na área central do DF, mas 
abrange a valorização do patrimônio material e cultural para as regiões 
administrativas e também aos municípios que fazem parte da RIDE-DF (Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno). A lei facilita o 
entendimento sobre a prática de turismo cultural no DF, uma vez que, dispõe 
diretrizes sobre a cultura do Distrito Federal. A falta de um diálogo e ações conjuntas 
entre turismo e cultura do ponto de vista do governo local reduz as possibilidades 
para o desenvolvimento do turismo cultural do DF, não só na região central, mas 
também nas regiões administrativas e até mesmo nos municípios do entorno. 
As autoridades, dessa forma, na sua prática, ainda não reconhecem ser 
possível descentralizar as atividades turísticas da região central de Brasília, 
valorizando as várias manifestações culturais presentes nas RAs e que poderiam ser 
agregadas à oferta turística do DF. Nessa perspectiva, entende-se a pouca 
relevância em mostrar a riqueza cultural presente nas demais cidades do Distrito 
Federal por meio do turismo.  
Tal riqueza se fundamenta em uma história que fortalece a cultura do DF 
como um todo e não especificamente a de Brasília. Como é o que caso da 
Ceilândia, cidade de ricas manifestações culturais e vários espaços culturais que 
reforçam a identidade do povo ceilandense, objeto de estudo deste trabalho. 
A oferta turística centralizada em Brasília ignora as riquezas culturais de 
cidades como a da Ceilândia. A divulgação do turismo do Distrito Federal restringe-
se eminentemente à região central (Plano piloto - Zona central, Asa Norte e Asa 
Sul). No entanto, a Ceilândia possui condições de fazer parte do roteiro turístico do 
Distrito Federal, porque possui patrimônio cultural material e imaterial valorizado pelo 
povo ceilandense. A descentralização pode gerar resultados satisfatórios para o 
turismo do DF, na perspectiva da renovação da oferta turística, conforme assinalado 
por Wainberg e Castrogiovanni (2000), sugerindo ao turista novas formas de 
interagir culturalmente. Não obstante a valorização de outros patrimônios e de novos 
lugares para visitar como os da Ceilândia, e sua cultura local, acabaria também por 
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reconhecer ao povo ceilandense o sentimento de pertencimento, reafirmando suas 
origens e valorizando a sua identidade cultural.  
É possível conciliar na oferta turística os atrativos culturais já bem 
consolidados da região central do Distrito Federal, como a Catedral, Praça dos Três 
Poderes e Planalto do Planalto, por exemplo, com os localizados na Ceilândia que 
ainda não foram valorizados pelo turismo oficial tanto quanto se deveria, como a 
Casa do Cantador e a Feira da Ceilândia.  
Nessa perspectiva, a descentralização poderia impulsionar o turismo do 
Distrito Federal, ao desenvolver a atividade turística de forma integrada e 
participativa, de todos os agentes sociais que promovem o turismo. 
      Sobre a valorização das culturas que não fazem parte do centro da capital e a 
perspectiva de que Turismo vai além da atividade econômica, Mesquita (2016) 
afirma que:  
[...] é importante averiguar quais as possibilidades da prática turística 
na cidade satélite por meio de sua cultura – que é viva apesar de 
estar distante do centro da capital –, de seu patrimônio e da possível 
criação de um roteiro patrimonial utópico, conforme propõe Costa 
(2016), partindo do conhecimento de que, além de atividade 
econômica, o turismo constitui-se como uma possibilidade de 
desenvolvimento social.  
 
3.1 Ceilândia – Patrimônio-territorial do Distrito Federal 
 
 Não se pode negar que muitos brasileiros enxergaram que a construção da 
capital poderia ser um divisor de águas na vida de suas famílias. Trabalhar na 
construção e morar na nova cidade significava a esperança em busca da melhoria 
de qualidade de vida, pois muitos brasileiros viviam em condições precárias. A   
maioria dos trabalhadores vieram dos estados mais próximos: Goiás (23,3%), Minas 
Gerais (20,3%) e Bahia (13,5%). Em termos regionais, os nordestinos eram os 
principais candangos (44%) (SENRA e LIMA, 2010). Por isso, muitos brasileiros 
deixavam suas famílias e partiram rumo ao planalto central em busca de trabalho na 
construção de Brasília.  
 Os trabalhadores que vieram com suas famílias e os que aos poucos foram 
trazendo-as, se instalaram em acampamentos nos arredores. Nesse contexto, surge 
a Cidade Livre, primeiro acampamento operário da capital e que deu origem à 
cidade satélite Núcleo Bandeirante.  
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Figura 3: Operários nas mesas do refeitório do SPAS, na Candangolândia 
Fonte: Arquivo Público do DF e Mario Fontenelelle 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Refeitório do canteiro de obras do IAPI 
Fonte: Arquivo Público do Distrito Federal 
 
 Ceilândia nasce por meio de um processo de realocação dos trabalhadores 
que contribuíram na construção de Brasília e suas famílias que moravam em 
acampamentos próximos da capital federal para regiões periféricas. Esse desejo do 
governo de afastar essa população do centro deu origem às primeiras cidades-
satélites que passaram a acomodar as pessoas “indesejadas”, pois se esperava que 
os trabalhadores retornassem para suas casas.  
 Nessa perspectiva, surge a cidade-satélite Ceilândia que assim como as 
outras cidades satélites, não foi previamente planejada pelo governo e representa a 
marginalização e exclusão social da história da nova capital (MESQUITA, 2016, p. 
21). 
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3.1.2 Vila IAPI: Da remoção à criação do povo ceilandense  
 
“Ceilândia, tu foste criada de um erro, 
Que uniu preconceito e discriminação; 
Nós fomos expulsos do meio dos ricos 
Para dá lugar a prédio e mansão. ” 
 
                      (Candangocei, Donzílio Luiz de Oliveira) 
  
 Antes mesmo da grande inauguração da capital, já se iniciava o processo de 
remoção dos indivíduos para os locais que dariam origem às cidades-satélites. No 
início dos anos 1960, a estratégia do governo de realocação de famílias teve mais 
visibilidade, assim, candangos foram transferidos para as outras cidades-satélites e 
para o núcleo provisório Vila IAPI, nas proximidades do Hospital Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira. (OLIVEIRA, 2007 apud MESQUISTA, 2016). 
 Nessa perspectiva, entende-se que a Vila IAPI foi criada com o objetivo de 
preservar o centro de Brasília da concentração populacional. Esse conjunto 
habitacional, localizado a 15 quilômetros de Brasília, foi considerado a maior favela 
da capital federal (Figura 5).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5: Favela do IAPI, junho de 1971 
Fonte: PAVIANI, 2006 
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 A ação governamental de erradicar favelas na década de 1970 em Brasília 
deslocou ainda mais esses indivíduos para longe do centro, removendo-os para o 
local em que seria estabelecida a nova cidade-satélite: Ceilândia.  
 Em 1971, a cidade-satélite Ceilândia é criada por meio da Comissão de 
Erradicação de Invasões (CEI) – da qual se origina seu nome – na tentativa de 
conter o aumento de favelização na capital federal. A pedra fundamental da cidade 
foi lançada no dia 27 de março onde está localizada a Caixa D’água – Símbolo da 
cidade e para a comunidade local, representa a luta dos moradores transferidos para 
a nova cidade onde faltava tudo – pelo então governador Hélio Prates. Severo 
(2014) afirma que, além de abrigar os moradores da Vila IAPI, indivíduos de outros 
complexos habitacionais também foram alojados, como das Vilas Tenório, 
Esperança, Bernardo Sayão e Colombo, dos morros do Querosene e do Urubu e 
Curral das éguas e Placas das Mercedes. 
 Aldo Paviani (1991), na obra A construção injusta do espaço urbano, decorre 
sobre o assunto ao dizer que: 
 
Ao final da década de 60, o governo do Distrito Federal verificou que 
inúmeras favelas (as ‘grandes invasões') e acampamentos de 
construtoras (denominadas ‘localidades provisórias'), com cerca de 
82 mil habitantes, ocupavam territórios estratégicos, nas 
proximidades do Plano-Piloto. Segundo foi reportado pela imprensa, 
o então presidente da República (general Médici) teria manifestado 
ao governador geral (coronel Prates da Silveira) seu desagrado por 
ter em sua trajetória para o Palácio do Planalto e, deste, para o sítio 
do Riacho Fundo, numerosas e ‘incomodativas invasões'. Para 
atender à observação presidencial e tentando coibir a proliferação 
das favelas (sempre atribuída às fortes migrações) o governo do 
Distrito Federal instituiu a Campanha de Erradicação de Invasões 
(CEI), que, entre os anos de 1971 e 1972, cadastrou todos os 
barracos existentes nas vilas periféricas ao Núcleo Bandeirante, 
transferindo posteriormente sua população para a nova localidade de 
Ceilândia.  
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Essa realidade pode ser percebida por meio da Figura 4 em que mostra como 
foi o deslocamento das famílias para o espaço em que seria criada a cidade de 
Ceilândia.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Transferência das famílias para a atual Ceilândia 
Fonte: Arquivo Público do Distrito Federal. 
 
O povo ceilandense desde os primórdios já enfrentava uma série de 
problemas em consequência do processo de exclusão socioespacial na capital 
federal. Além de terem sido removidos contra suas vontades, foram para um local 
precário, sem infraestrutura básica, que não possuía asfalto, sistema de esgoto, 
água e luz (GOUVÊA, 1995). 
 Nesse sentido, a segregação planejada pelos governantes culminou em 
outros problemas de ordem social, pois além da precária infraestrutura básica 
urbana, os ceilandenses enfrentavam a falta de oportunidades por estarem isolados 
espacial e socialmente (MESQUITA, 2016). Consequentemente, os índices de 
prostituição, alcoolismo e criminalidade cresciam cada vez mais. O aumento do no 
tráfico e na violência colocou Ceilândia como uma das cidades mais perigosas do 
Distrito Federal. Essa consequência se manteve ao longo dos anos e é umas das 
questões atuais que mais preocupam a população. 
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Figura 7: Construção do elevatório da Caixa d’Agua de Ceilândia 
Fonte: Acervo do Arquivo Público Comunitário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8: Centro de Ceilândia na década de 1970 
Fonte: Acervo do Arquivo Público Comunitário 
 
De acordo com a atual Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – 
PDAD/2015, Ceilândia é a Região Administrativa de maior população do Distrito 
Federal, estimada em 489.351 habitantes. Além disso, a PDAD/2015 também afirma 
que a área urbana de Ceilândia é de 29,10km². Comparativamente com a PDAD de 
2013 – pesquisa anterior a de 2015 – a população era de 451.872, apresentando um 
aumento anual da população de 4,06 %. A pesquisa de 2015 divulga também que 
48,33% da população são constituídos por imigrantes, sendo a maioria oriunda do 
Nordeste, representando 68,40%. 
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 A pesquisa ainda aponta que, dos residentes nesta Região Administrativa, 
57,95% declararam ser pardos e 36,64% brancos. 5,32% dos residentes alegam ser 
da cor preta. Nos setores Pôr do Sol e Sol Nascente, declararam-se pardos 61,06% 
dos entrevistados. (Tabela 1 e Gráfico 1). 
Tabela 1 – População segundo a cor ou raça declarada – Ceilândia – Distrito 
Federal – 2015 
 
 
Gráfico 1 – População segundo a cor ou raça declarada – Ceilândia – Distrito 
Federal – 2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Tabela 1 
 A Região Administrativa de Ceilândia está subdividida em vários setores, 
sendo eles: Ceilândia Centro, Ceilândia Sul, Ceilândia Norte, P Sul, P Norte, Setor 
O, Expansão do Setor O, QNQ, QNR, Setores de Indústria e de Materiais de 
Construção, parte do INCRA (área 25 rural da Região Administrativa), Setor Privê e 
áreas que se encontram em fase de legalização, como o Pôr do Sol e Sol Nascente. 
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Figura 9: Ceilândia e o Início da urbanização 
Fonte: Arquivo Público do Distrito Federal. 
 
 Ao longo dos anos, a identidade de Ceilândia tem sido construída e 
reafirmada como uma cidade de um povo resistente que apesar das exclusões, 
optou por se autovalorizar, reconhecendo que a história marcada pela luta ante as 
segregações e abandono por parte dos governantes merece ser preservada e 
exemplo a ser seguido pelas gerações futuras. 
 Ceilândia é uma cidade que reúne vários patrimônios culturais materiais 
(tangíveis) e imateriais (intangíveis). A construção da identidade cultural da 
Ceilândia passa por um processo contínuo em que surgem novas manifestações 
culturais que ampliam os significados e valores da cidade. Acerca deste assunto, 
mostra-se como patrimônio tangível, por exemplo, o Beer House Cervejaria – 
espaço localizado na Via Leste (uma das vias mais importantes da cidade) que 
oferece serviços de gastronomia há mais de 20 anos. Sobre os patrimônios 
intangíveis, destaca-se as práticas dos cordelistas e a cultura do samba que ao 
longo dos anos tem se consolidado na cidade. 
 Como visto acima, a grande maioria da população de Ceilânda é composta 
por nordestinos. Estes foram os pioneiros da cidade e por isso, a cultura ceilandense 
é carregada de valores e costumes do Nordeste, como a comida, por exemplo. Cabe 
salientar que, em memória ao povo nordestino residente em Ceilândia, o arquiteto 
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renomado Oscar Niemayer projetou um espaço cultural na cidade chamado Casa do 
Cantador. A Feira Central de Ceilândia também carrega uma série de manifestações 
culturais do povo nordestino, assim como a Feira do Rolo e do Periquito.  
A área de alimentação da Feira conta com várias bancas que possuem em 
seus cardápios comidas típicas do Nordeste, como a Buchada de bode, por 
exemplo. Esses espaços serão discutidos amplamente no próximo capítulo.  
 
3.1.3 Os “filhos de Ceilândia” e a resistência, autovalorização e 
pertencimento à cultura local. 
  
Uma das grandes características das gerações que nasceram em Ceilândia – 
especificamente as mais recentes – é o orgulho de ter nascido na cidade. Em meio 
ao preconceito e ainda sob uma visão estereotipada de violência, a maior cidade do 
DF respira cultura. Os “filhos de Ceilândia” – nascidos na cidade – mostraram que a 
cultura ceilandense vai além das raízes nordestinas. Nos 1980, o movimento hip-hop 
chegou à cidade e deu uma voz ao povo de Ceilândia em resposta à exclusão social 
ao mostrar as realidades das ruas e a desigualdade social.  
Para contribuir com o raciocínio, Barroso (2008, pg.150) afirma que 
 
[...] Ceilândia é uma cidade que inspira o conto, a crônica, a poesia e 
o “rap” uma forma de literatura de expressão das comunidades 
periféricas. Letras de protestos, as poesias revelam uma realidade 
das favelas, cujo teor geralmente procura dar voz à parcela da 
população oprimida. No desejo de expor-se às mazelas sociais, as 
quais estão sucumbidos, jovens da periferia gritam, através de suas 
composições, a realidade angustiante da pobreza urbana que assola 
o mundo das cidades. 
 
A região abraçou a música rap, o grafite, a dança break e a cultura do DJ e 
tornou-se praticamente impossível falar sobre Ceilândia e não pensar na cultura hip 
hop. Essa cultura se fortaleceu e contribuiu na construção da identidade cultural da 
cidade.  
Como consequência, surgiram muitos artistas que conseguiram levar o nome 
da cidade para fora, como por exemplo, o rapper DJ Jamaika, principais nomes do 
rap local e está há mais de 30 anos na cena. Cabe também a citação do grupo Viela 
17, um dos mais importantes e representativos do Rap Nacional. Nascido nas ruas 
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de Ceilândia no ano de 2000, o grupo expôs o pertencimento e amor à cidade. 
Idealizador do grupo, o rapper Japão já tem quase duas décadas de estrada e tem 
em seu currículo 10 CD’s. O artista também participou de 10 videoclipes, 6 
documentários e 1 filme premiado no festival de cinema de Brasília, um dos mais 
importantes do país, chamado: RAP – O canto da Ceilândia, com Adirley Queirós na 
direção. 
  
3.2 Guia turístico cultural da Ceilândia  
 
O guia que será exposto neste capítulo tem o intuito de trazer o patrimônio 
territorial da Ceilândia a partir da sua valorização pela sociedade local. É uma 
“complementação” ao Guia Turístico Oficial do Distrito Federal – Brasília, conhecer é 
se surpreender – por não mencionar nenhum atrativo cultural da Região 
Administrativa IX - Ceilândia.  
 A discussão principia ao analisamos o conceito de roteiro patrimonial utópico, 
trazido por Costa (2016) e aplicado em Ceilândia, com Mesquita (2016). Os roteiros 
têm o intuito de aglomerar os patrimônios, sejam eles institucionalizados e não 
institucionalizados, mas também o patrimônio mudial-local em benefício das 
comunidades. 
O utopismo patrimônio-territorial é um conceito que propõe novas 
perspectivas de pensamento dos significados dos patrimônios para determinado 
povo, pois 
 
[...] parte da alteridade e difunde a preservação e a divulgação de 
aspectos negligenciados pela atual conjuntura. Diz respeito às 
resistências histórico-culturais diante de um domínio de grupos 
elitistas e dominantes e revela verdadeiras histórias nacionais, já que 
essas são escritas a partir de fatos escolhidos, menosprezando a 
história que contempla as camadas sociais abastadas. Dá voz e 
protagonismo a atores sociais antes vistos em segundo plano ou 
nem mesmo vistos (COSTA, 2016 apud MESQUITA, 2016). 
 
Dessa forma, entende-se que patrimônio-territorial traz amplitude ao que se 
sabe sobre “patrimônio” porque trata a existência desta manifestação cultural como 
garantidor de memória das comunidades. Nessa perspectiva, essa valorização dos 
vínculos de identidade torna o patrimônio ainda mais importante.  
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Costa (2016, apud Mesquita 2016) afirma que o utopismo do patrimônio-
territorial 
[...] insere-se na lógica de um turismo cultural responsável, capaz de 
utilizar-se dos roteiros patrimoniais utópicos de maneira a ampliar a 
ação dos empreendedores situados e dando-lhes espaço na 
participação e na escolha de seus atrativos patrimoniais e a 
oportunidade de contribuir na preservação e na geração de recursos 
econômicos provenientes da atividade. 
 
Ceilândia está inserida neste contexto, pois é possível perceber a resistência 
do patrimônio local – característica essencial do entendimento acerca do patrimônio-
territorial – que é importante para os moradores, mas que são desvalorizadas e 
excluídas da oferta turística do Distrito Federal. Esses patrimônios locais da cidade 
estariam predestinados ao fim, caso a comunidade ceilandense não manifestasse 
firmeza ante ao domínio da cultura hegemônica. 
 O roteiro turístico utópico elaborado a seguir sugere sete locais em Ceilândia 
para visitação e que expressam variadas manifestações culturais. Nesse guia, o 
patrimônio territorial de Ceilândia é destacado a partir da colaboração com a 
sociedade local, de residentes usuários e /ou gestores dos patrimônios, por meio de 
entrevistas, de forma a conferir ao conteúdo da sua apresentação sua ativação pela 
comunidade. 
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Casa do Cantador 
 
A Casa do Cantador, também conhecida como Palácio da Poesia e da 
Literatura de Cordel no Distrito Federal, foi criada com a ideia de homenagear a 
comunidade nordestina que mora no Distrito Federal. Foi inaugurada em 9 de 
novembro de 1986, e está localizada na QNN 32, área especial, em Ceilândia Sul. 
Trata-se de um projeto do famoso arquiteto Oscar Niemeyer, responsável também 
pelos monumentos modernistas da construção de Brasília, em 2018 a Casa 
completou 32 anos.  
O espaço conta com um teatro arena onde ocorrerem diversos eventos, 
cantina, salas administrativas, quartos para acomodar artistas nordestinos que 
visitam Brasília ou estão a trabalho e também a Biblioteca Patativa de Assaré, que 
possui um grande acervo de cordéis e exemplares de importantes escritores 
nordestinos como o Jorge Amado e o Ariano Suassuna. 
A Casa tem sido palco de manifestações culturais, como festivais regionais e 
nacionais de repente, shows de vários estilos, Feira de Arte e Cultura da Ceilândia, 
apresentações de importantes artistas da cultura nordestina entre outros eventos 
relacionados à música, teatro e culinária. 
Atualmente, o espaço da Casa do Cantador tem sido utilizado por diversos 
artistas de outros estilos musicais. Muitas atividades de cantores de rap têm sido 
realizadas frequentemente. Esse cenário mostra que a Casa do Cantador tem se 
reinventada no contexto atual, abrindo as portas não só pra repentistas (presentes 
na música nordestina), mas para os rappers, que cantam nos festivais a realidade da 
cidade. 
Segundo Daniel Fernandes, de 51 anos e morador da cidade há 32 anos, A 
Casa do Cantador é importante porque traz cultura de outros estados para o Distrito 
Federal.  
Nome: Casa do Cantador. 
Localização: QNN 32, área especial, Ceilândia Sul. 
Horário de visitação: Segunda-feira a sexta-feira das 9h às 18h (nos dias de 
eventos noturnos, abre conforme horário da programação). 
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Figura 10: Casa do Cantador 
Fonte: Brasília, memória e invenção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             Figura 11: 1º edição da Sexta do Repente e Sabadão do forró de 2017 
Fonte: Portal Sol Nascente melhor 
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Caixa d’água de Ceilândia 
 
Presente na bandeira oficial da cidade, a Caixa d’agua é um monumento 
símbolo de Ceilândia que remete a época da construção em que lutas eram travadas 
pelos moradores num local onde tudo faltava – água principalmente. A solução 
encontrada para este problema de abastecimento seria a construção de uma caixa 
d’água. Assim, no ano de 1971, o Governador Hélio Prates lançou a pedra 
fundamental da cidade no local onde seria erguido o reservatório de água. Por isso, 
Caixa d’agua é uma conquista do povo ceilandense, pois seu significado vai além da 
função de abastecimento. Trata-se de um elemento simbólico que reforça a memória 
de um passado difícil para a comunidade. [1]  
 O monumento tem 27 metros de altura (equivalente a um prédio de dez 
andares) e continua se destacando no horizonte da cidade, pois é notada a 
quilômetros de distância.    
No âmbito paisagístico, muitas foram as transformações pela qual passou 
Ceilândia, inclusive uma notória expansão imobiliária que modificou sua paisagem, 
mas a caixa d’água continua funcionando até o presente momento.  
A caixa d’agua se transformou em cartão postal de Ceilândia. Em 2013, o 
monumento foi tombado pela Secretaria de Cultura do Distrito Federal a pedido da 
população, dois anos depois da formalização do pedido pelo tombamento. Essa 
conquista foi publicada pelo Diário Oficial do DF e oficializada por meio do decreto 
n°34.885, de 18 de novembro de 2013 que decide o tombamento e institucionaliza a 
caixa d’agua.  
A Caixa d’agua está localizada no coração da cidade, ao lado da Feira Central 
de Ceilândia. Portanto, ao terminar a visitação do monumento, é possível ir 
caminhando até a Feira e continuar o roteiro. Basta atravessar duas pistas e estará 
a poucos passos da entrada do espaço. 
Para João Cláudio, morador da cidade, a Caixa d’água de Ceilândia é um 
símbolo que representa um lugar de muita luta e superação. Ele conta que durante 
muito tempo ele ia com sua família ao local para encher os baldes de água e levar 
para casa. 
Outro morador de Ceilândia conta que a Caixa d’água é um monumento muito 
importante e representa a cidade, tanto é que está estampado na nossa bandeira. 
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Nome: Caixa d’água de Ceilândia 
Localização: QNM 2, Conjunto F, Ceilândia Centro. 
  
Fontes do texto: 
[1] (MESQUITA, 2016). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12: Caixa d´água de Ceilândia  
Fonte: Acervo pessoal 
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Feira Central de Ceilândia 
 
Símbolo da cultura nordestina no Distrito federal, a Feira Central de Ceilândia 
é um dos espaços de encontro de vários moradores da cidade onde pode se 
encontrar de tudo: cereais, queijos, doces caseiro, frutas, verduras, temperos, 
carnes bovinas e suínas, peixes e galinha.  
A gastronomia tem raízes da cultura nordestina e é possível encontrar bancas 
em que podem ser saboreados pratos típicos da região, como a buchada, sarapatel 
e caldo de mocotó. A comida nordestina é a atração principal da feira. Além do 
comércio de alimentos, são muitas também as bancas que vendem roupas e 
calçados. 
No início da década de 1970, várias barracas começaram a ser erguidas nas 
proximidades de onde foi estabelecida a pedra fundamental e a Caixa d’agua da 
cidade. Em 1972, a feira – até então informal – foi legalizada e as barracas foram 
organizadas em bancas. Mas somente em 1982, iniciaram-se as obras, instalando-a 
no espaço em que ela até hoje está localizada.  
Em junho de 1984, foi inaugurada oficialmente a Feira Central de Ceilândia. O 
espaço conta com mais de quatrocentas bancas com bastante variedade de 
produtos. 
O local é carregado de história, sendo essa atualizada cotidianamente 
mediante as vivências que relembram o passado do lugar. É visível a importância da 
feira enquanto espaço de sobrevivência. Sobre o assunto, é possível fazer uma 
análise em dois aspectos que a autora considera essencial para o atendimento. O 
primeiro aspecto é em relação à sobrevivência ao risco da fome e do desemprego, 
pois se entende que as atividades dos feirantes ali desempenhadas constituem-se 
enquanto fonte de renda; e o segundo, refere-se à sobrevivência da memória, uma 
vez que o espaço é carregado de valores histórico-culturais importantes para 
Ceilândia. [2] 
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Figura 13: O início da Feira Central de Ceilândia 
Fonte: Blog Encontro com Ceilândia 
 
Visitar a Feira Central de Ceilândia é conhecer um pedacinho do Nordeste no 
planalto central, desfrutar de sua saborosa culinária e interagir com o espaço, 
reconhecendo a importância da Feira para a construção da identidade cultural do 
povo ceilandense. 
Para uma moradora da cidade, a Feira Central da Ceilândia é um pedaço do 
nordeste no DF, porque tem comida típica de lá, tem rapadura, baião de dois, 
buchada de bode e muitas lojas de chapéu de palha também. 
 
Nome: Feira Central de Ceilândia 
Localização: CNM 2, área especial, Ceilândia Centro 
Horário de funcionamento: Quarta-feira a domingo de 08 horas às 18 horas. 
 
Fontes do texto: 
[2] (MESQUITA, 2016). 
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Figura 14: Fachada da entrada principal da Feira 
Fonte: Página oficial da Feira Central de Ceilândia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 15: Rei do mocotó, uma das bancas mais frequentadas 
Fonte: Joaquim Dantas/Blog do Arretadinho 
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Givaldo Discos 
 
Referência no Distrito Federal sobre coleções de vinis, Gilvado Discos é um 
espaço aconchegante e repleto de discos e vinis de vários gêneros músicas, como 
rock, pop rock, trash metal, soul music, hip hop, rap e entre outros. Chama a 
atenção porque a loja não é frequentada só por colecionadores que nunca pararam 
de comprar. A cultura do vinil tem alcançando gerações que nasceram após o 
declínio do vinil com a chegada dos CD’s e posteriormente, das músicas em formato 
digital.  
A loja é um destaque do segmento de vinis e discos em todo o Distrito 
Federal, pela qualidade e diversidade de produtos e por ser uma das poucas lojas 
fora da zona central de Brasília. O espaço atrai pessoas de todos os lugares.  
Para uma moradora da cidade e frequentadora do espaço, a loja é importante 
para Ceilândia porque “é um local que se encontra variedade de discos de vinil. São 
vários estilos musicais para agradar a todos. É importante para o povo ceilandense 
porque para quem gosta da qualidade do vinil, tem um espaço pertinho de casa que 
com certeza vai encontrar muita coisa interessante”. 
    
Nome: Givaldo Discos 
Localização: EQNN 22/24, Bloco B, Loja 2, Ceilândia Sul 
Horário de funcionamento: Segunda-feira a sábado de 10 horas às 18 horas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 16: Interior do espaço Givaldo Discos 
Fonte: VinylHub 
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Museu da Memória Viva de Ceilândia 
 
Iniciado em 1993 com a criação da SppCei – Sociedade dos Pesquisadores e 
Pioneiros da Ceilândia, o Museu da Memória Viva de Ceilândia preserva a história 
dos fundadores da cidade e contribui para a formação de uma juventude consciente 
de suas origens. 
O museu está localizado na residência do professor da rede pública Manoel 
Jevan. Além de fundador, o professor é responsável pelo espaço. Ele nasceu no 
Ceará e está em Brasília dede 1979. A ideia do museu foi de incluir na história 
aquelas pessoas que construíram Brasília que foram excluídas da zona central e 
remanejadas para a Ceilândia. Jevan reúne objetos dos pioneiros, artefatos, fotos 
dos primeiros anos da cidade e publicações. 
Em homenagem aos “os candangos esquecidos”, o museu não está pautado 
em objetos – apesar de ter acervo de antiguidade –, mas sim nas pessoas que tem 
história coletiva para contar e serve para dar conscientização para gerações futuras. 
Para Edson Medeiros, 44 anos e morador de Ceilândia, “o museu é muito 
importante para a cidade porque há o resgate de nossas histórias de um povo que 
sofreu bastante. São memórias que precisam ser mantidas e o museu traz essa 
proposta”. 
Nome: Museu da Memória Viva de Ceilândia 
Localização: QNN 40, conjunto J, casa 3, Ceilândia Sul 
Horário de funcionamento: Segunda-feira a sábado das 09 horas às 18 horas. 
 
Figura 17: Interior do Museu da Memória Viva de Ceilândia 
Fonte: Blog 100% Ceilândia 
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Associação dos Artesãos de Ceilândia - DF 
 
Localizada ao lado da estação de metrô Ceilândia Centro, a Associação dos 
Artesãos de Ceilândia reúne variedade de produtos de artesanatos como sapatos, 
bolsas, roupas e objetos para casa.  
Para Marli Soares, de 52 anos e moradora da cidade, a Associação é 
importante para a cidade porque “valoriza o artesão e o artesanato local. Ceilândia 
possui um espaço com uma variedade incrível de artesanato e o espaço é carregado 
de excelentes artesãos que fazem um trabalho incrível. Só reforça a riqueza cultural 
da cidade”. 
 
Nome: Associação dos Artesãos de Ceilândia – DF 
Localização: CNN 2, área especial, Conjunto H, Ceilândia Centro 
Horário de funcionamento: Segunda-feira a sábado das 08 horas às 17 horas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 18: Espaço interior da Associação dos Artesãos de Ceilândia – DF 
Fonte: Acervo pessoal 
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Espaço Cultural Filhos do Quilombo 
 
O Espaço Cultural Filhos do Quilombo é um espaço que valoriza as 
colaborações da cultura africana para a construção da identidade brasileira e 
defende o resgate às origens por meio de manifestações culturais. 
Localizado em um espaço em que anteriormente era um lugar abandoando e 
usado para o tráfico e prostituição, o Espaço Cultural desenvolve atividades como 
oficinas de capoeira, artesanato, percussão, teatro, brincadeiras lúdicas de 
inspiração popular, arte de rua, danças folclóricas e eventos beneficentes. [3]  
Uma das características mais marcantes do espaço é o viés de integração da 
comunidade local que se encontra em profunda vulnerabilidade social. Destaca-se o 
intuito de proporcionar inclusão social ao promover arte, lazer e entretenimento à 
juventude não têm acesso à cultura.  
O local aos poucos caminha para se tornar, oficialmente, uma praça. Há uma 
luta constante dos representantes do espaço para que seja liberada uma emenda 
parlamentar para a realização desse sonho. [4] 
Para o Contramestre Thiago Dutra “Lagartixa”, um dos idealizadores do 
espaço, “o Espaço Cultural Filhos do Quilombo é um transmissor de cultura para 
Ceilândia. A Cultura funciona como um forte instrumento de resgate de jovens da 
criminalidade, drogas e etc. Nós, do Filhos do Quilombo, trabalhamos para que os 
jovens encontrem através da cultura novas possibilidades. Ceilândia recebe pouca 
atividade de cultura e lazer, os Filhos do Quilombo buscam trazer para Ceilândia 
mais atividades culturais e de lazer, sempre de forma gratuita para a comunidade. 
Hoje, o Espaço Cultural Filhos do Quilombo é um ponto de cultura reconhecido pela 
Secretaria de Cultura do DF”. 
Nome: Espaço Cultural Filhos Do Quilombo 
Localização: EQNP 5/1, Ceilândia Norte, P norte (próximo ao SESC de Ceilândia). 
 
Fontes do texto: 
[3] (RAIO X DF) 
[4] (ESPAÇO CULTURAL FILHOS DO QUILOMBO, 2018) 
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Figura 19: Atividade cultural no Espaço Cultural Filhos do Quilombo 
Fonte: Raioxdf 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 20: Grafites nas paredes do Espaço Cultural Filhos do Quilombo 
Fonte: Raioxdf 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Região Administrativa de Ceilândia apresenta uma história de muita luta e 
superação. Essa história deu origens às memórias que reforçam a identidade de um 
povo que foi remanejado dos locais onde estava instalado para um espaço em que 
não havia mínimas condições para sobreviver.  
Por meio de entrevistas e visita de campo, foi possível constatar que, apesar 
da riqueza cultural mencionada no Guia Turístico de Ceilândia, os lugares são 
poucos visitados e carecem de divulgação.  
Ao analisar o Guia Oficial do Distrito Federal – Brasília, conhecer é se 
surpreender –, percebeu-se que não há equidade no território acerca da promoção 
da atividade turística. Neste Guia analisado, não foi mencionado nenhum espaço 
cultural de Ceilândia que são importantes não só para a cidade, mas contribuem 
para a história do Distrito Federal, como a Caixa d’água e a Casa do Cantador, por 
exemplo.  
O Guia proposto neste trabalho teve o intuito de mostrar ao leitor a variedade 
cultural que há na Ceilândia e a importância desta para o turismo cultural do Distrito 
Federal. Foi possível constatar essa relevância por meio da pesquisa de campo ao 
questionar os moradores da cidade e representantes desses locais sobre a 
importância dos patrimônios, monumentos e espaços culturais para Ceilândia.  
A promoção centralizada do turismo no DF em Brasília ignora as outras 
manifestações culturais das demais Regiões Administrativas. A crítica e a proposta 
de descentralização partiram de um roteiro de Ceilândia baseado nas primícias do 
patrimônio-territorial, aquele que não é institucionalizado e que valoriza as memórias 
dos moradores locais. Partiu-se de um contraponto ao turismo realizado na zona 
central do DF, patrimônio institucionalizado e patrimônio mundial pela UNESCO.  
 
[....] reafirmar a periferia e seus modos de vida, e revelar as 
discrepâncias presentes no território abre portas para uma 
preservação patrimonial que vai muito além de bens que já são 
salvaguardados. Dá a oportunidade para que outros elementos 
significativos da cultura local tenham suas continuidades garantidas e 
também tirem proveito do sistema de bens simbólicos universais 
instituídos (COSTA, 2016 apud MESQUITA, 2016). 
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Por meio das respostas dos interlocutores, percebeu-se também que, mesmo 
com as adversidades, há o pertencimento à cultura local e o orgulho de ser morador 
da cidade. Essa valorização contribui para a construção da identidade cultural de 
Ceilândia como uma cidade que, apesar da segregação, resiste e reconhece sua 
riquíssima história. 
Reconheceu-se a preocupação dos movimentos sociais de caráter cultural em 
promover atividades que funcionam como maneiras de resgatar os jovens e 
adolescentes do crime e das drogas, dando-lhes novas oportunidades para uma vida 
melhor. 
Alcançou-se o objetivo geral deste trabalho (discutir as possibilidades de 
diversificação da oferta turística do DF, considerando o potencial existente para o 
turismo cultural na Região Administrativa IX – Ceilândia) a partir dos resultados 
obtidos na execução dos objetivos específicos e podem ser compreendidos da 
seguinte maneira: o primeiro objetivo específico (contextualizar a origem histórica de 
Ceilândia e identificar o potencial existente para o turismo cultural) foi atingido por 
meio de análises das manifestações socioculturais presentes na cidade e consultas 
a documentos e acervos públicos.  
O segundo objetivo específico (identificar o potencial do turismo cultural em 
Ceilândia a partir dos objetos culturais que conferem identidade e pertencimento aos 
moradores) foi alcançado por meio das informações colhidas em entrevistas 
aplicadas na pesquisa de campo. Já o terceiro objetivo específico (analisar a oferta 
dos atrativos culturais constantes no atual Guia Turístico oficial de Brasília), foi 
atingido a partir da análise exploratória do Guia Turístico “Brasília, conhecer e se 
surpreender”.  
Por fim, o quarto objetivo específico (apresentar os atrativos turísticos 
culturais da cidade em forma de roteiro para visitação na Ceilândia) foi alcançado 
com base nas visitas aos espaços culturais da cidade e apresentados em forma de 
roteiro a partir dos conhecimentos obtidos acerca do patrimônio territorializado. 
Entende-se que são muitos os percalços a serem enfrentados para que de 
fato ocorra a implementação do turismo cultural em Ceilândia, mas de acordo com a 
vasta manifestação cultural presente na cidade, expostas neste trabalho, é possível 
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discutir a viabilidade de descentralização e a paridade do turismo no território do 
Distrito Federal. 
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APÊNDICE – QUESTÃO ABERTA SOBRE A IMPORTANCIA DO ESPAÇO PARA 
CEILÂNDIA 
 
Para contribuir na construção do Guia Turístico de Ceilândia, foi utilizada a 
seguinte pergunta aos interlocutores: 
 
Em sua opinião, por que o espaço ____________ é importante para Ceilândia? 
